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fiquei sabendo, pelos que puderam ir, que foi 
de grande aprendizado.
“O Leitura-Vox foi de grande valia para mim 
e me auxiliará, também, na redação da minha 
monografia, com certeza (até já me inspirou a 
minha temática de abordagem, que será: “in-
centivo à leitura”). O Curso ampliou o meu 
conhecimento, despertou-me para uma nova 
ideia, um novo conceito de Leitura, forne-
ceu-me novos conhecimentos sobre estilos 
de época, tipos e gêneros textuais, proporcio-
nando-me um maior e melhor desempenho 
nos meus trabalhos, na minha produção tex-
tual (amadurecimento na compreensão e na 
escrita, aprofundamento e mesmo correção 
no meu desempenho gramatical). Só tenho a 
AGRADECER” – LEIDIANE NOGUEI-
RA DA SILVA.
Eis uma panorâmica do Leitura-Vox – um 
Curso de Extensão Universitária que tenta 
preencher, compensar, as possíveis lacunas 
do dia-a-dia da sala de aula, no processo en-
sino-aprendizagem. Nosso agradecimento à 
PROEXAE-UEMA, por promover e man-
ter tantos e magnânimos projetos de Exten-
são e por todo o apoio concedido ao LEITU-
RA-VOX.
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Figura 1. Viagem de Leitura pelos municípios da Ilha de São Luís
Raposa – MA (Março de 2016)

Figura 2. Café literário no Bosque do Campus Paulo VI, UEMA
(março de 2016)
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RESUMO: O presente relato de experiência 
apresenta, como objetivo, mostrar os resulta-
dos de um projeto de extensão universitária 
que vem sendo desenvolvido na escola muni-
cipal Nazaré Rodrigues, em Timon-MA.  O 
projeto a que se faz menção trata-se de uma 
proposta para melhorar o ensino de Língua 
Portuguesa, na escola com ajuda de textos 
de jornais impressos. A proposta consiste 
em apresentar o jornal impresso nas aulas de 
Língua Portuguesa, apresentando as caracte-
rísticas dos textos que dele fazem parte, para 
que os alunos tenham mais opção de manu-
sear gêneros textuais, diferentes dos que es-
tão no livro didático, como também um meio 
de ler mais e melhor, possibilitando avanços 
significativos na comunicação verbal.

PALAVRAS-CHAVE: Escola; Jornal; Lín-
gua Portuguesa

INTRODUÇÃO

Com o intuito de fazer com que o jornal im-
presso circule nas escolas, surgiu a ideia de 
elaborar o projeto O jornal na escola: uma 
proposta para o Ensino de Língua Portugue-
sa na Escola Municipal Nazaré Rodrigues. 

É um projeto de extensão universitária que, 
primordialmente, busca o estudo dos gêne-
ros textuais que estão presentes no jornal 
impresso, como importante ferramenta para 
expandir a leitura, a escrita e a criticidade en-
tre alunos da rede pública municipal de Ti-
mon-MA. 
Entendendo que cada gênero textual tem suas 
características e seus objetivos, faz-se neces-
sário o conhecimento de diversificados gêne-
ros no meio escolar, pois dessa forma os alu-
nos terão mais acesso a textos distintos, com 
suas peculiaridades. Sobre gêneros textuais, 
o grande estudioso Marcuschi (2009, p.155) 
diz: “o estudo dos gêneros é uma fértil área 
interdisciplinar, com atenção especial para o 
funcionamento da língua e para as ativida-
des culturais e sociais.” Ainda sobre o estudo 
dos gêneros textuais e seu papel no contexto 
social, os estudiosos Koche, Boff e Marinelo 
(2010, p.14) asseveram: “O papel dos gêneros 
textuais tem sido reconhecido como funda-
mental na interação sociocomunicativa e, em 
vista disso, eles passaram a nortear o ensino 
da língua, especialmente o trabalho com aná-
lise, interpretação e produção de textos”. 
O estudo desses autores reforça-nos a cer-
teza de que os gêneros favorecem o ensino 

O JORNAL NA ESCOLA
Uma proposta para o ensino de língua portuguesa na Escola Municipal Nazaré 
Rodrigues
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produtivo da nossa língua e quanto mais di-
versificados forem estes gêneros, melhores 
serão os resultados escolares. O professor e 
pesquisador Alves Filho (2011, p.27) ressal-
ta que “todo gênero certamente é o resultado 
histórico de modos particulares de se relacio-
nar uma forma textual e um conteúdo.” Por 
conseguinte, o gênero é o resultado da forma 
e do conteúdo, com características próprias, 
pois são essas características que enquadram 
determinada produção textual a um gênero.
Assim, com o propósito de contribuir para a 
formação de leitores e escritores eficazes de 
alunos da rede pública municipal, com o uso 
dos textos jornalísticos, por meio da extensão 
universitária, elaborou-se este projeto com os 
seguintes objetivos:  
 - Possibilitar ao aluno a leitura, a interpre-
tação e a produção de gêneros jornalísticos, 
dando importância ao modo como a Língua 
Portuguesa é veiculada nos jornais impressos 
diariamente;   
 - Melhorar o conhecimento da Língua Por-
tuguesa através dos textos jornalísticos;
 - Ser capaz de produzir textos que circulam 
nos jornais, considerando os elementos de 
coesão e coerência;
 - Contextualizar o aprendizado teórico dos 
gêneros estudados em sala de aula com as ne-
cessidades práticas do dia-a-dia.
Nessa perspectiva, o projeto foi delineado 
como importante meio para um ensino de 
Língua Portuguesa proficiente em prol da 
formação de alunos competentes e prepara-
dos para o trabalho e vida em sociedade.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

O projeto aqui mencionado desenvolveu-se 
na Escola Municipal Nazaré Rodrigues, na 
cidade de Timon, utilizando alternativas me-

todológicas diversificadas e tecnologias dis-
poníveis na instituição.
Para que os resultados fossem atingidos, foi 
preciso, primeiramente, que coordenador e 
bolsista do projeto ora citado fizessem um 
estudo mais profundo sobre a literatura que 
trata dos gêneros textuais, dos jornais impres-
sos e do jornalismo opinativo e informativo 
(Figura 1). O segundo passo foi uma apre-
sentação do projeto na escola, onde o mesmo 
seria aplicado, para que o corpo administrati-
vo e o corpo docente tomassem conhecimen-
to das pretensas atividades a serem realizadas 
no âmbito escolar. O terceiro momento foi 
delimitar que o público-alvo seriam alunos 
do 5º ano do Ensino Fundamental, preci-
samente 35 alunos de uma turma do turno 
matutino. 

A partir dessas etapas definidas, as aulas de 
Língua Portuguesa foram planejadas, consi-

Figura 1. Alunos lendo jornais impressos
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derando os textos que circulam nos jornais, 
como os artigos de opinião, charges, edito-
riais, noticiários, horóscopo, classificados, etc. 
Para introduzir o assunto sobre o discurso 
jornalístico, considerou-se importante um 
breve histórico sobre jornal impresso, sobre 
o jornalismo opinativo e informativo. A me-
todologia também assegurou o conceito e a 
caracterização dos textos jornalísticos, fazen-
do um estudo aprofundado do modo como 
a língua padrão manifesta-se nos diversos 
gêneros presentes nos jornais. Valorizou-se, 
também, a produção de textos similares aos 
que estão nos jornais impressos, como forma 
de incentivar a expressão escrita do aluno e 
o seu conhecimento acerca do assunto abor-
dado.  
Assim sendo, podemos assegurar que os re-
sultados do projeto O jornal na escola: uma 
proposta para o ensino de Língua Portugue-
sa na Escola Municipal Nazaré Rodrigues 
foram muito bons. De início, os alunos de-
monstraram um enorme interesse pelos jor-
nais que lhes foram apresentados; até porque 
alguns desses alunos nunca tinham tocado 
num jornal escrito. Com o jornal em mãos, 
sentiram o prazer de poder folheá-lo, de 
olhá-lo com atenção e de escolher textos para 
ler e comentar. 
A aplicação do projeto melhorou os parcos 
conhecimentos que os alunos tinham sobre 
jornal, especialmente sobre o jornalismo opi-
nativo. Ampliou também o conhecimento 
sobre os diversificados gêneros que circulam 
nos jornais diariamente, pois muitos dos gê-
neros presentes nos jornais não fazem parte 
dos livros didáticos de Língua Portuguesa 
que são adotados na escola. 
O ensino de Língua Portuguesa precisa ser 
mais vigoroso quanto às metodologias de 
ensino. Nos dias atuais, os jovens estudantes 

têm acesso a muitos gêneros textuais que não 
consideram as formalidades da língua, e esse 
fato carece ser discutido nas escolas. É preci-
so que a escola leve bastante a sério o ensino 
da língua padrão entre os alunos, pois o que 
se observa são alunos lendo mal, escrevendo 
pouco e com dificuldades na comunicação 
oral.
Faz-se necessário mais projetos e programas 
que proporcionem melhores metodologias 
para o ensino de Língua Portuguesa, sobre-
modo projetos de incentivo à leitura e escrita, 
com técnicas inovadoras. 
Seguramente, houve melhorias na leitura, nos 
conhecimentos sobre jornalismo, na amplia-
ção do numero de gêneros textuais usados 
nas aulas do dia-a-dia, na produção de textos, 
especialmente de textos similares aos textos 
jornalísticos. Podemos observar, nas fotos, o 
interesse dos alunos pelos jornais escritos e a 
leitura dos textos do jornal em voz alta, por 
parte de alguns.
Desse modo, acredita-se que o projeto aqui 
descrito beneficiou muitos alunos da rede 
municipal de ensino de Timon, bem como 
mostrou, aos professores de Língua Portu-
guesa da escola, novas metodologias para o 
ensino da língua, endossando o comprometi-
mento da extensão universitária com a quali-
dade do ensino.
É certo que muitos alunos continuam tendo 
limitações quanto à leitura e à escrita, mas, 
certamente, com este projeto na escola houve 
um reconhecimento da importância do jor-
nal escrito, não só por ser um veículo de co-
municação, mas porque carrega, em seu bojo, 
gêneros textuais tão distintos um do outro, 
com características específicas e objetivos 
próprios, que são fonte inesgotável para o es-
tudo da língua padrão.
Por fim, foi um projeto relevante para todos 
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os que promovem educação igualitária.
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RESUMO: Disseminação da LIBRAS e sua 
contribuição no trabalho docente, com dis-
cente surdo e ouvinte no CESC\UEMA, 
consiste em um projeto de extensão e teve 
amparo legal no Programa Institucional de 
Bolsas de Extensão PIBEX-PROEXAE-
-UEMA, atualmente PIBEX, que incen-
tivou e incentiva, com acompanhamento e 
avaliação contínua à participação do aluno, 
no processo de interação entre a Universida-
de e a Sociedade. Os fundamentos teóricos 
e metodológicos embasaram-se nos pressu-
postos linguísticos de QUADROS, (2004), 
tradutora de LIBRAS, de maior destaque 
no País, de autores que trabalham com essa 
temática. Assim, a pesquisa bibliográfica foi 
o primeiro passo para, em seguida, “in loco”, 
partir-se para o desenvolvimento da ativi-
dade acima proposta, para visitas e conhe-

cimento do trabalho inclusivo, com alunos 
surdos. Foram elas: Maria Luiza, APAE, e 
ASC, em situações concretas do ensino. O 
projeto tornou-se relevante por se evidenciar 
que há muitos preconceitos para a efetivação 
da LIBRAS e não só por parte do aluno ou-
vinte, mas do próprio surdo, de modo especí-
fico, boa parte da família do aluno surdo. Para 
disseminar A LIBRAS nas escolas estaduais, 
o aluno bolsista fez parceria com estagiários 
uemianos que estavam mapeados em algu-
mas dessas escolas e, após os acordos didáti-
cos e pedagógicos, pôde realizar, nas salas de 
regência, oficinas com alunos dessas escolas. 
O projeto culminou com oficinas realizadas 
na turma de LETRAS do CESC/UEMA, 
aumentando ainda mais o número de alunos 
concludentes como agentes multiplicadores 
da LIBRAS e em virtude, não só da oficia-

DISSEMINAÇÃO DA LIBRAS E SUA CONTRIBUIÇÃO NO 
TRABALHO DOCENTE COM DISCENTE SURDO E OUVIN-
TE, NO CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE CAXIAS-CESC/
UEMA E ASSOCIAÇÃO DE SURDOS DE CAXIAS-ASC-CAXIAS 
-MARANHÃO.
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lidade, porém, da urgente necessidade de se 
tornar brasileiro bilíngue.

PALAVRAS-CHAVE: Disseminação; Do-
cente; LIBRAS

INTRODUÇÃO

Este trabalho teve a finalidade primeira de 
disseminar a Língua Brasileira de Sinais 
-LIBRAS e sua importância no trabalho 
docente do intérprete, com discente surdo e 
ouvinte, no Ensino Fundamental da Escola 
Pública de Caxias e, posteriormente, após 
o trabalho com as escolas públicas, avançar 
para o Ensino Superior, posto que os pro-
fessores de um modo geral, ainda não estu-
daram a LIBRAS. Consistiu em um projeto 
de extensão e teve amparo legal no progra-
ma institucional de bolsas de extensão PI-
BEX/PROEXAE/UEMA, que incentivou 
e incentiva a participação do aluno no pro-
cesso de interação entre a Universidade e a 
Sociedade. Os fundamentos teóricos e me-
todológicos embasaram-se nos pressupostos 
linguísticos de QUADROS (2004), traduto-
ra de LIBRAS de maior destaque no País, e 
de autores que trabalham com essa temática. 
Assim, a pesquisa bibliográfica foi o primeiro 
passo para, em seguida, “in loco”, partir para 
o desenvolvimento da atividade acima pro-
posta, nas escolas previamente selecionadas 
para visitas e conhecimento do trabalho in-
clusivo com alunos surdos. Foram elas: Maria 
Luiza, APAE, e ASC, em situações concre-
tas do ensino. O projeto tornou-se relevante 
por se evidenciar a premente necessidade de 
inseri-lo na própria instituição que o promo-
veu, priorizando-se os cursos de Letras, (tra-
balhando-se com alunos estagiários como 
agentes multiplicadores nas escolas públicas) 

cursos de Pedagogia e História, para que se 
propagasse de forma mais rápida, envolven-
do um maior número possível de estudantes. 
Além desse diagnóstico e investidura, per-
cebeu-se que há muitos preconceitos para a 
efetivação da LIBRAS, e não só por parte 
do aluno ouvinte, mas do próprio surdo, de 
modo específico de boa parte da família do 
aluno surdo. Para disseminar a LIBRAS nas 
escolas estaduais, o aluno bolsista fez parce-
ria com estagiários uemianos que estavam 
mapeados em algumas dessas escolas e, após 
os acordos didáticos e pedagógicos, pôde-se 
realizar oficinas nas salas de regência com 
alunos dos turnos matutino e vespertino des-
sas escolas.  O projeto culminou com oficinas 
realizadas, em primeiro lugar, nas turmas de 
LETRAS e através de alunos concludentes 
do CESC/UEMA, bem como da Associação 
dos Surdos de Caxias (ASC), atingindo-se 
a comunidade escolar caxiense e um públi-
co alvo em maior escala, legitimando-se a 
urgente necessidade dela se tornar brasilei-
ra bilíngue. Assim, sob o tema Momento da 
LIBRAS, através dessas oficinas interativas 
aplicadas nas escolas e também no primeiro 
período do Curso de ENFERMAGEM do 
prédio anexo do CESC/UEMA; dos últimos 
períodos do curso de LETRAS, com as disci-
plinas Leitura e Produção Textual, Didática, 
Estágio Supervisionado no CESC/UEMA 
foram realizadas essas atividades dissemina-
doras, contemplando-se assim os segmentos 
docentes e discentes da própria instituição e 
surdos da comunidade local.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

Para o desenvolvimento metodológico do 
projeto foram realizadas diversas atividades 
na pluralidade dos sujeitos e etapas: pesqui-
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sa de campo e pesquisas bibliográficas; visita 
às escolas públicas caxienses; visita às Asso-
ciações de Surdos (ASC, Caxias e Teresina); 
realização da oficina: “momento da LIBRAS 
nas escolas”; participação nas aulas ministra-
das pela professora nas turmas dos departa-
mentos de LETRAS, HISTÓRIA, PEDA-
GOGIA e ENFERMAGEM, através das 
disciplinas de Leitura e Produção Textual, 
Didática, Estágio Supervisionado, tendo esse 
último propiciado levar a LIBRAS para as 
escolas do Ensino Fundamental e Médio; 
registros fotográficos, entrevistas e visitas na 
casa das pessoas surdas; exposição de Banner 
na Semana Científica;  visita à Escola Inclu-
siva “Maria Luiza Pereira” e participação em 
simpósios. Confecções de placas sinaliza-
doras da LIBRAS, em alumínio, que foram 
afixadas para acessibilidade e acolhimento do 
aluno surdo que chega ao CESC/UEMA.

Dessa forma, com o desenvolvimento desse 
trabalho, observou-se a ampliação do estí-
mulo do bilinguismo oficial; maior repercus-
são nas comunidades surdas; apoio ao equi-
líbrio emocional do cidadão, e aluno surdo, 
despertando, nos acadêmicos ouvintes maior 
interesse em aprender a LIBRAS, bem como 
a melhoria do processo educacional e social. 
Portanto, foi possível destacar o relevante 
fato de que, através do projeto de dissemina-
ção da LIBRAS, além de fazer valer a segun-
da língua oficial do País, o Centro de Ensino 
Superior de Caxias-CESC/UEMA, Depar-
tamento de Letras, tornou-se, dentre as IES 
do município em pauta, e da Universidade 
Estadual, como um todo, o primeiro e único 
Centro de 3° Grau, a ser sinalizado com pla-
cas (de alumínio) em LIBRAS. Dessa forma, 
tornou-se possível a acessibilidade a todos os 
alunos e a toda a comunidade surda que bus-
ca qualificar-se no Ensino Público Superior.

Figura 1. Bolsista, Coordenadora e Coordenador do Curso de Enfermagem - 
participação minicurso de LIBRAS no XVI Simpósio de Letras.

Figura 2. Bolsista e voluntários apresentando projeto em Banner na Semana de 
Ciências e Tecnologia.

Figura 3. Minicurso de LIBRAS – Simpósio de Letras CESC/UEMA
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Neste contexto, em sua essência, o trabalho 
foi executado para disseminar a LIBRAS e, 
ao obter êxito, atingiu uma demanda muito 
maior que a prevista, de duzentas para mais 
de oitocentas pessoas do universo acadêmi-
co, que serão futuros agentes multiplicadores, 
com resultados positivos, no desenvolvimen-
to do potencial cognitivo, sócioafetivo, lin-
guístico e político cultural dos surdos.  Afir-
ma-se, pois, que através do projeto em pauta, 
o envolvimento com os segmentos: alunos 
surdos, ouvintes, pais, professores, associa-
ções parceiras, despertou, nas pessoas surdas, 
um olhar crítico às posições contrárias à in-
clusão do surdo em ambientes heterogêneos 
de aprendizagens. Isso só foi possível, através 
de mediação do bolsista e dos voluntários; da 
sinalização por meio de placas afixadas nas 
dependências do CESC/UEMA e das ofici-
nas, visitas às Associações, eventos socializa-
dos, portanto, junto às comunidades surdas, 
escolares e acadêmicas.
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RESUMO: Educação em saúde é uma área 
pouco explorada em Zootecnia. As ativida-
des de educação visam a informar o produtor 
rural da importância para o desenvolvimento 
de uma pecuária cada vez mais profissional, 
sendo as ações sanitárias muito importantes 
nesse processo. O presente estudo objetivou 
realizar atividades de educação sanitária aos 
produtores rurais dos municípios São Luís, 
São José de Ribamar, Raposa e Paço do Lu-
miar, localizados no Estado do Maranhão,  
sobre controle e prevenção de doenças em 
rebanhos bovinos. O estudo foi desenvol-
vido em pequenas propriedades rurais. Ini-
cialmente, manteve-se prévio contato com a 
Agência Estadual de Defesa Agropecuária do 
Estado do Maranhão (AGED/MA) e Secre-
tários de Agricultura dos municípios acima 
citados, para sensibilizá-los e contar com suas 
parcerias, no desenvolvimento e execução das 

atividades. Em seguida, realizou-se levanta-
mento das condições sanitárias e do manejo 
utilizado nas propriedades envolvidas, veri-
ficando-se o tipo de criação predominante. 
E assim foram elaboradas as palestras sobre 
educação em saúde animal, destacando-se 
o manejo sanitário de bovinos, com ênfase 
na verminose, mastite, febre aftosa, raiva e 
brucelose. A participação dos produtores foi 
positiva, o que facilitou a sensibilização dos 
mesmos, no tocante a implantação de técni-
cas de controle e prevenção de enfermidades, 
promovendo, assim, a interlocução dos aca-
dêmicos do curso de Zootecnia, da Universi-
dade Estadual do Maranhão (UEMA), com 
a realidade no campo profissional.

PALAVRAS-CHAVE: Educação sanitária, 
saúde, produção animal.

EDUCAÇÃO EM SAÚDE ANIMAL
Controle e prevenção de doenças em rebanhos bovinos na
Bacia Leiteira da Ilha de São Luís (MA)
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INTRODUÇÃO

O gado bovino representa a principal criação 
do Brasil. No entanto, apesar no país ser o 
maior produtor de carne bovina do mundo, a 
competitividade da pecuária no país é afeta-
da por limitações tecnológicas, com caracte-
rísticas diversificadas, envolvendo fatores de 
ordem técnica, política, econômica e social. 
Considerando-se apenas os aspectos técni-
cos, os rebanhos bovinos, em sua maioria, 
incluindo o Estado do Maranhão, possuem 
baixo potencial genético, condições nutricio-
nais inadequadas e nível sanitário deficien-
te. Segundo Anualpec (2006), este último 
destaca-se como um dos principais pontos 
críticos, que influenciam na produtividade, 
frequentemente prejudicada pela ocorrência 
de problemas reprodutivos, entéricos, respi-
ratórios, podais, problemas com ecto e endo-
parasitoses.
Os investimentos para promoção do desen-
volvimento do setor agrário, geralmente, têm 
se concentrado nos grandes centros urba-
nos industriais. No entanto, conforme Veiga 
(2002), a maioria dos municípios brasileiros 
possui características rurais, com participa-
ção expressiva da agropecuária, na economia 
local. Paralelamente aos aspectos financeiros 
das atividades agrárias, que desempenham 
importante participação no PIB do País, es-
tados e municípios, estas também possuem 
função social relevante, representada pela 
fixação de milhares de famílias no campo 
e a geração de inúmeros empregos diretos 
e indiretos. Sebrae (2008) alerta para a ne-
cessidade de maiores investimentos no setor 
agrário de pequena e média produção, pra-
ticamente abandonado nas últimas décadas. 
Isso tem sido o maior responsável pelo agra-
vamento das condições sociais, como o êxodo 

rural para as periferias de cidades, com todas 
as variantes de problemas sociais.
O presente trabalho objetivou a realização 
de atividades de educação em saúde animal, 
frente às zoonoses e às medidas profiláticas 
de doenças, como forma de orientar ações de 
extensão em propriedades ligadas à bacia lei-
teira da Ilha de São Luís.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

Este estudo teve como base a realização de 
um projeto de extensão sobre controle e 
prevenção de doenças em rebanhos bovinos 
leiteiros, desenvolvido junto a produtores ru-
rais dos municípios de São Luís, São José de 
Ribamar, Raposa e Paço do Lumiar, locali-
zados no Estado do Maranhão, no período 
compreendido entre agosto de 2015 a agosto 
de 2016. As propriedades participantes fo-
ram selecionadas, levando-se em considera-
ção os dados oficiais fornecidos pela Agência 
Estadual de Defesa Agropecuária do Estado 
do Maranhão (AGED/MA) e pelo interes-
se favorável, demonstrado pelas respectivas 
equipes pedagógicas, quanto à realização do 
projeto.
Na fase inicial, cadastrou-se os produtores in-
teressados em participar do projeto, aos quais 
se aplicou questionários estruturados com 12 
(doze) questões, com o intuito de traçar o 
perfil dos participantes. O questionário uti-
lizado versava sobre dados demográficos do 
produtor, o sistema de produção praticado, 
conhecimento sobre o potencial zoonótico 
de algumas doenças, comuns na região, e so-
bre medidas gerais, utilizadas na propriedade, 
para prevenção de enfermidades, no rebanho. 
Para a análise das informações coletadas 
através dos questionários, construiu-se um 
banco de dados. 
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Para a consecução dos procedimentos meto-
dológicos, utilizou-se o método de Estudo de 
Caso (Yin, 1989) e quanto à natureza, a pes-
quisa baseou-se em caracteres exploratórios e 
descritivos. Durante as ações extensionistas, 
realizou-se, preliminarmente, visitas técnicas 
às propriedades, o que possibilitou a amplitu-
de do conhecimento in loco, sobre o processo 
de pesquisa, além de propiciar o reconheci-
mento da responsabilidade do pesquisador 
para com os dados e sua manipulação. Poste-
riormente, e de posse dos resultados obtidos, 
realizou-se análise estatística descritiva, esta-
belecendo-se a frequência de cada variável na 
amostra levantada.
Como forma de aprimorar a sistemática da 
pesquisa-ação, utilizou-se, ainda, métodos 
educativos, como álbuns seriados, distribui-
ção de folders e panfletos explicativos, com 
abordagens que versaram sobre as principais 
zoonoses da bovinocultura leiteira, com ênfa-
se nos aspectos concernentes à realidade dos 
municípios trabalhados.
A maioria dos entrevistados pertence ao sexo 
masculino 90% (9) e possue Ensino Médio 
completo 50% (5). Destaca-se que 20% (2) 
dos pecuaristas são analfabetos e receberam 
auxílio para leitura e entendimento dos ques-
tionários.
Observa-se que o analfabetismo, ou os pou-
cos anos de estudo, característicos da popu-
lação rural, são importantes entraves para o 
desenvolvimento da agropecuária. Isso por-
que, de certo modo, pode dificultar a adoção 
de medidas simples, mas não menos impor-
tantes, como a escrituração zootécnica; a 
incorporação de tecnologias apropriadas e a 
assimilação de informações de toda ordem. É 
sabido que pessoas com maior grau de esco-
laridade têm mais facilidade de assimilar in-
formações e de aceitar novas tecnologicas vi-

sando ao aprimoramento da atividade (Souza 
Neto et al., 1996).
Um pouco mais da metade dos pecuaristas 
60% (6) informou que a atividade tem im-
portância secundária como fonte de renda. 
Esse dado é de particular importância pois, 
quando a atividade rural é encarada apenas 
como uma complementação da renda, fatores 
imprescindíveis, como o manejo alimentar e 
sanitário, por exemplo, podem acabar rece-
bendo menor atenção por parte dos criado-
res.
Quanto ao conhecimento sobre zoonoses, 
88% (7) não sabem o que significa; 65% (5) 
disseram não saber os riscos que as zoonoses 
representam aos seres humanos e animais e 
o mesmo percentual de criadores afirmaram 
não conhecer os meios de transmissão das 
zoonoses. Verifica-se, com esses dados, que 
a maioria dos produtores em questão desco-
nhece as zoonoses, seus meios de transmissão 
e seu potencial risco ao ser humano, o que 
é preocupante, pois algumas zoonoses apre-
sentam-se como doenças ocupacionais, tor-
nando vulneráveis os proprietários, criadores 
e tratadores de animais suscetíveis, em face à 
constante exposição e/ou contato direto ou 
indireto com animais e/ou suas secreções. 
Além do caráter ocupacional, observa-se que 
os perigos existentes podem envolver toda a 
cadeia produtiva, desde a manipulação, pelos 
produtores, tratadores, até a população con-
sumidora, em geral.
O fato dos produtores não estarem cientes 
do problema, certamente os deixa mais desa-
tentos a preveni-lo, perspectiva negativa, pois 
deve-se levar também em consideração os 
elevados prejuízos econômicos das zoonoses 
à pecuária bovina, os gastos com tratamen-
tos, exames e medicamentos, em decorrência 
de suas manifestações clínicas, alterações na 
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esfera reprodutiva, diminuições na produção 
(carne e/ou leite e seus subprodutos) e a pró-
pria perda de animais do rebanho.

Considerando os resultados finais, obtidos 
pelo presente estudo, evidenciou-se que as 
metodologias utilizadas alcançaram o ob-

jetivo de passar informações úteis, para os 
produtores rurais, uma vez que, preliminar-
mente, o projeto em questão foi pautado 
em um diagnóstico da realidade local, atra-
vés do qual se levantou o perfil dos produ-
tores participantes do projeto, obtendo-se, 
desse modo, subsídios para a exequibilidade 
das ações extensionistas desenvolvidas, pro-
movendo, dessa forma, o fortalecimento e 
a inclusão social desses criadores, tendo em 
vista que as propriedades pesquisadas foram 
caracterizadas como áreas de baixa especia-
lização produtiva e dinamismo econômico e 
social incipiente.
Assim sendo, o presente trabalho de exten-
são universitária, contribuiu para melhorar a 
qualidade de vida das populações presentes e 
futuras, pregando a filosofia do desenvolvi-
mento sustentável na comunidade.
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Figura 1. Panorâmica das propriedades rurais e aplicação dos
questionários investigativos.
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RESUMO: O trabalho realizado no muni-
cípio de São Luís teve como foco o controle 
da população de animais errantes e domi-
ciliados por meio de palestras educacionais, 
abordando temas como castração e a guarda 
responsável. Palestras estas que foram minis-
tradas no C.E.M. Cruzeiro Santa Bárbara, 
onde ocorreram às ações descritas pelo proje-
to, distribuição de panfleto educativo. Projeto 
que proporcionou um contato com a comu-
nidade e um aprimoramento dos envolvidos 
com relação a interações sociais.

PALAVRAS-CHAVE: controle, castração, 
guarda; 

INTRODUÇÃO

Por entender que o conhecimento transmi-
tido de forma dinâmica é uma ponte entre 
comunidade e universidade, a execução deste 
projeto justifica-se na importância de levar às 
comunidades carentes informações necessá-
rias a cerca do controle populacional canino 
e felino, orientações sobre os cuidados com 
os animais, incluindo vacinação, alimentação, 

higiene, segurança e tratamento efetivo, so-
bre as diferentes zoonoses que existem na re-
gião e despertando o compromisso da guarda 
responsável de animais e, com isso, evitando 
a transmissão de doenças. Dessa forma, a 
Universidade cumpre seu papel contribuin-
do com a redução dos casos de doenças zoo-
nóticas bem como o abandono de animais, 
que representam um risco potencial à saúde 
pública, objetivo este atrelado ao desenvol-
vimento da conscientização da população a 
respeito da guarda responsável. Apenas com 
a educação é que poderemos combater cos-
tumes tão abomináveis como o abandono de 
animais e as eutanásias indiscriminadas, e 
formar cidadãos mais responsáveis com o seu 
meio ambiente e com todas as formas de vida 
que o habitam (SAMPAIO et al, 2009).

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

O projeto desenvolvido na escola CEM Cru-
zeiro Santa Bárbara no bairro Santa Bárbara 
no município de São Luís, capital do Estado 
do Maranhão. Através da aplicação de ques-
tionários pré-investigativos nas séries de 6º 

CONTROLE DA POPULAÇÃO CANINA E FELINA POR MEIO 
DA CASTRAÇÃO, IMUNIZAÇÃO ANTIRRÁBICA E GUARDA 
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rinária.



92
Re

vi
st

a 
Pr

át
ic

as
 e

m
 E

xt
en

sã
o

Revista Práticas em Extensão. UEMA. ISSN 2594-6528. São Luís, MA, V. 1, N.1 p. 91-92, jan./jun. 2017

ao 9º ano foi feito um levantamento a cerca 
dos alunos  que possuíam cães e gatos em suas 
residências e suas noções sobre os cuidados e 
riscos da relação: tutor – animal de estima-
ção. Em seguida foram ministradas palestras 
educativas, com o uso de data show, a res-
peito das zoonoses que acometem os animais 
da localidade, os benefícios da castração e da 
vacinação, além de explicar a importância da 
guarda responsável. Após o ciclo de palestras, 
foi aplicado o questionário pós-investigativo.
Também foram feitas castrações, por meio de 
parceria com o Hospital Veterinário da Uni-
versidade Estadual do Maranhão, incluindo 
consultas e exames pré-cirúrgicos.
Em termos de palestras explicativas, conse-
guimos alcançar 210 alunos, (com idades en-
tre 11 e 15 anos), estendeu aos professores 
presentes. Observamos que haviam muitas 
dúvidas e conceitos inadequados em relação 
à criação de animais domésticos. No entanto 
esforços foram feitos no intuito de esclare-
cer as dúvidas e após análise do questionário 
pós-investigativo, percebe-se que as informa-
ções repassadas foram assimiladas. O servi-
ço de castração em parceria com o Hospital 
Veterinário da UEMA, atingiu  10 cadelas 
e de 3 gatos beneficiados com consulta pré-
-cirúrgica, castrados e  medicados  de forma 
gratuita. 
Acredita-se que os objetivos foram cumpri-
dos, aproximando de forma considerável os 
acadêmicos de veterinária da comunidade, 
contribuindo com essa população específica 
(alunos do ensino fundamental) de modo 
a desenvolver uma postura crítica sobre as 
zoonoses, controle populacional e guarda 
responsável. Outro fator relevante é a divul-
gação do nome da Universidade Estadual do 
Maranhão e da profissão de Médico Vete-
rinário. Sendo assim, atividades envolvendo 

essa temática são de grande relevância para 
todos os atores envolvidos, seja no aspecto da 
guarda responsável dos animais bem como 
na conscientização e importância da castra-
ção e seus reflexos na redução de animais nas 
ruas servindo como vetores de zoonoses.
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Figura 1. CEM Cruzeiro Santa Bárbara

Figura 2. Bolsista apresentando palestras educativas

Figura 3. Bolsista apresentando palestras educativas
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RESUMO: O projeto cujo tema central in-
titulou-se Leitura de textos literários no En-
sino Fundamental teve como objetivo desen-
volver, com os alunos do 5º ano do Ensino 
Fundamental da Unidade Escolar Municipal 
“Ruy Frazão Soares” em Caxias-MA, práti-
cas leitoras de obras literárias, alicerçadas em 
uma perspectiva linguístico-expressiva. No 
que se referem às ações metodológicos, par-
tiu-se, primeiramente, para o levantamento, 
análise e seleção de textos literários infanto-
juvenis (poesias e contos) que chamassem a 
atenção dos alunos pela sua expressividade; 
em seguida, iniciou-se a sistematização de 
oficinas com observância aos aspectos lin-
guístico-expressivos presentes nas obras; e, 
finalmente, a realização das oficinas na refe-
rida escola. A partir da escolha dos contos e 
poesias dos autores selecionados para o de-
senvolvimento do projeto, as atividades as 
quais foram efetivadas constaram, entre ou-
tras, de leituras, cujas obras fazem parte do 
acervo do Programa Nacional de Biblioteca 
na Escola, recital, leitura dramatizada, pro-
dução de texto, apresentação teatral, enfim, 
atividades que levassem os alunos a fazerem 
uso efetivo da linguagem. A referida propos-
ta por consistir em enfatizar os mecanismos 

linguísticos que tornam os textos expressivos, 
serviu-se da estilística de base teórica para o 
trabalho. Importa dizer que, durante muito 
tempo, a maioria das propostas com a uti-
lização do texto literário, deixava de lado a 
matéria linguística. Quando tocada, servia 
a literatura como corpus para a prescrição 
gramatical. Atualmente, como essa postura 
tem sido modificada, é importante resgatar 
o espaço desse texto como uma das mani-
festações da linguagem, sobretudo, no que se 
refere à exploração estética da língua.

PALAVRAS-CHAVE: Expressividade. Prá-
ticas leitoras.Texto literário.

INTRODUÇÃO

Para o desenvolvimento do projeto em pauta, 
partiu-se do pressuposto de que as práticas 
efetivas de leitura, sobretudo a literária, não 
só permitem a apreciação estética e elevam 
o nível de conhecimento das pessoas, como 
também as dotam de competência para a 
participação política. É pertinente afirmar 
que, com a leitura de teor literário, “pode-
mos romper os limites do tempo e do espaço 

LEITURA DE TEXTOS LITERÁRIOS NO ENSINO
FUNDAMENTAL EM UMA PERSPECTIVA
LINGUÍSTICO-EXPRESSIVA
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de nossa experiência, permitindo-nos saber 
da vida por meio da experiência do outro” 
(COSSON, 2007, p. 17). Diante dessas cons-
tatações, é que se fez mister  implementar na 
Unidade Escolar Municipal “Ruy Frazão 
Soares”, escola possuidora de uma clientela 
carente e, portanto, desprovida da prática de 
leitura literária, um projeto de caráter lin-
guístico-expressivo, que intencione demons-
trar o quanto a literatura é importante na 
formação humana de uma visão de mundo 
mais aguçada, criativa e sensível, visando-se 
também oportunizar um conhecimento mais 
consciente acerca das diversas temáticas que 
permeiam a literatura infantojuvenil.
Entende-se, que a escola precisa dispor aos 
alunos, principalmente do Ensino Funda-
mental, uma antologia de textos diferencia-
dos; aqui se chama a atenção para a oferta de 
textos literários como meio de dinamizar arte 
e o prazer de ler.  A literatura, à medida que 
promove o desenvolvimento da sensibilidade, 
humaniza o ser humano por desenvolver “em 
nós a quota de humanidade na medida em 
que nos torna mais compreensivos e abertos 
para a natureza, a sociedade, o semelhante” 
(CANDIDO, 2004, p.180) e passa a ser, ain-
da, uma fonte para a formação do conheci-
mento. Além disso, a obra literária encanta, 
emociona, diverte e estimula o leitor a desen-
volver o seu potencial crítico e criativo, au-
xiliando-o na assimilação e compreensão de 
todas as áreas do conhecimento, visto que “o 
fazer literário de um escritor sempre desperta 
curiosidade nos leitores” (PEREIRA, 2011, 
p. 224).
É bom lembrar que a aproximação da criança 
com a literatura revela, conforme afirma Vâ-
nia Resende (1997, p. 99) que a educação pela 
arte tem uma simples tarefa que é proporcio-
nar oportunidade de convívio com a criação, 

fonte veiculadora de beleza e equilíbrio, pro-
movendo pessoas saudáveis e respeitadas no 
seu valor que é único, porque a sua expressão 
sensível e criativa é afirmação de vitalidade, 
que representa acréscimos significativo ao 
mundo. O presente projeto objetivou desen-
volver, com os alunos do 5º ano do Ensino 
Fundamental da Unidade Escolar Municipal 
“Ruy Frazão Soares” em Caxias-MA, práti-
cas leitoras de obras literárias, alicerçadas em 
uma perspectiva linguístico-expressiva, como 
também conscientizar os discentes da impor-
tância dessas leituras para o desempenho das 
habilidades vinculadas à linguagem e à ex-
pressividade. 

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

Para a realização da presente proposta, par-
tiu-se do estudo do referencial teórico e 
metodológico que versam sobre a temáti-
ca. A partir da apropriação dos fundamen-
tos, foram selecionados textos literários com 
potencial linguístico-expressivo capazes de 
chamar a atenção dos leitores por meio dos 
recursos neles existentes. Após essa seleção, 
oficinas foram sistematizadas e, duas vezes 
por semana, com duração de um ano, foram 
desenvolvidas (no contraturno) para 25 alu-
nos do 5º ano da UEM “Ruy Frazão Soares”. 
As referidas oficinas constavam de rodas de 
leitura (figura 1), leitura compartilhada (fi-
gura 2), baú de leitura (figura 3), produção 
de textos, recital de poesia, apresentação de 
jogral, interpretação, musicalização de textos 
literários, ilustração, criação de personagens. 
Realizou-se, ainda, visitas a espaços onde são 
desenvolvidas atividades literárias: Farol da 
Educação (figura 4), Museu e Academia de 
Letras. Com o desenvolvimento do projeto 
em pauta, segundo a professora da série em 
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que os alunos estão inseridos, foi possível 
observar resultados satisfatórios no que diz 
respeito, por exemplo, à habilidade de leitura, 
confecção de textos, interpretação, enfim, nos 
usos efetivos da linguagem, o que torna pos-
sível dizer que o projeto causou impacto no 
interior da escola.
Os referidos estudantes melhoraram o de-
sempenho escolar, demonstrando, por meio 
da desenvoltura adquirida, que o texto lite-
rário, ao ser entendido como portador da pa-
lavra-arte, permite muitas leituras, constru-
ções e reconstruções do saber, despertando, 
ainda, o imaginário. Essas atitudes, por parte 
dos integrantes, contribuíram para incentivar 
o corpo docente a buscar ações pedagógicas 
que tenham a literatura infanto-juvenil como 
eixo norteador de novas práticas educativas, 
na medida em que os desempenhos desses 
alunos provocaram mudanças de postura. 
O projeto contribuiu, ainda, para incentivar 
estudantes do Curso de Letras a participar 
de atividades que colaboram para melhoria 
do seu desempenho acadêmico, uma vez que 
está imbuído de ações que fornecem subsí-

dios para sua atuação docente, levando-os a 
conhecer a dinâmica de sala de aula, tornan-
do-os mais desenvoltos e criativos.
A presente proposta constituiu-se de um 
conjunto de ações que pretendeu implemen-
tar não só o conhecimento de um acervo lite-
rário mas, principalmente, repassar e reforçar 
princípios éticos e estéticos em todos aqueles 
nele inseridos, assim como colaborar com o 
desempenho escolar, através da melhoria da 
habilidade de leitura e escrita.
Ao apresentarmos para a comunidade proje-
tos que incentivam o gosto pela leitura em es-
colas da rede pública do município de Caxias, 
a Universidade assume compromissos de ca-
ráter sociais que colaboram, sobremaneira, 
para elevar o índice de leitores no municí-
pio. Além disso, por meio do fortalecimento 
dessas estratégias que atendam comunidades 
carentes, a UEMA se torna cada vez mais 
visível para a sociedade brasileira, tendo em 
vista o estabelecimento de vínculo que essa 
Instituição vem mantendo com camadas da 
sociedade com pouco acesso ao livro. 
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Figura 1. Roda de leitura                                        Figura 2. Leitura compartilhada

Figura 3. Baú de leitura                                       Figura 4. Visita ao Farol da Educação
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RESUMO: O presente trabalho de Extensão 
constitui-se em uma ação de defesa dos di-
reitos das mulheres, contribuindo para a di-
vulgação e efetivação da Lei Maria da Penha 
e, ainda, desenvolvendo pesquisas que pos-
sibilitem desvendar o fenômeno, complexo, 
da violência de gênero. Teve como objetivo a 
realização do diagnóstico sócio demográfico 
e implementação de atividades socioeducati-
vas direcionadas às mulheres da comunidade 
Vila Maranhão, São Luís/MA, mulheres que 
fazem parte da Cooperativa de Trabalho Co-
leta e Recuperação de Resíduos da Vila Ma-
ranhão (COOPVILA). Tais atividades con-
sistem na difusão de conteúdos referentes ao 
respeito e a dignidade nas relações sociais de 
gênero e a construção da identidade engen-
dradas entre homens e mulheres, no âmbito 
doméstico, ações junto às mulheres, vítimas 
de violência, orientando-as quanto aos pro-
cedimentos jurídicos que podem ser adota-
dos no caso de situações de violência domés-
tica e a divulgação dos aspectos legais da Lei 
n° 11.340/2006, Lei Maria da Penha. Essas 
mulheres trabalham no reaproveitamento de 
resíduos sólidos como a sua principal fonte 
de renda. A maior parte dos resíduos é cole-

tada na área da Vale, sendo o principal a ma-
deira (pallets) seguida pelos resíduos de obras 
da construção civil. No desenvolvimento das 
atividades realizadas por essas mulheres per-
cebe-se que as mesmas   começam a agregar 
valores aos resíduos coletados, iniciando a 
produção de carvão, a recuperação de telhas 
de amianto, a padronização de madeiras pró-
prias para lenha, o que possibilita um aumen-
to de renda.

PALAVRAS-CHAVE: Lei Maria da Penha, 
Mulher; trabalho; violência.

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho de Extensão constitui-
-se em uma ação de defesa dos direitos das 
mulheres, contribuindo para a divulgação 
e efetivação da Lei Maria da Penha e, ain-
da, desenvolvendo pesquisas que possibili-
tem desvendar o fenômeno, complexo, da 
violência de gênero. Teve como objetivo a 
implementação de atividades socioeducati-
vas direcionadas à mulheres de comunida-
de Vila Maranhão, São Luís/MA, mulheres 
que fazem parte da Cooperativa de Trabalho 
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Coleta e Recuperação de Resíduos da Vila 
Maranhão (COOPVILA). Essas mulheres 
trabalham no reaproveitamento de resíduos 
sólidos como a sua principal fonte de renda. 
A maior parte dos resíduos é coletada na área 
da Vale, sendo o principal a madeira (pallets) 
seguida pelos resíduos de obras da constru-
ção civil. No desenvolvimento das atividades 
realizadas por essas mulheres percebe-se que 
as mesmas  começam a agregar valores aos 
resíduos coletados, iniciando a produção de 
carvão, a recuperação de telhas de amianto, 
a padronização de madeiras próprias para le-
nha, o que possibilito-lhes um aumento de 
renda. Tem como objetivos específico a rea-
lização do diagnóstico das mulheres que tra-
balham na Cooperativa de Trabalho Coleta e 
Recuperação de Resíduos da Vila Maranhão 
(COOPVILA elaborar e implementar Pro-
jetos Sociais de natureza promocional para 
mulheres da Cooperativa de Trabalho Cole-
ta e Recuperação de Resíduos da Vila Ma-
ranhão (COOPVILA), possibilitando: a) a 
difusão de conteúdos referentes ao respeito 
e a dignidade nas relações sociais de gêne-
ro e a construção da identidade engendradas 
entre homens e mulheres, no âmbito domés-
tico, b) ações junto às mulheres, vítimas de 
violência, orientando-as quanto aos proce-
dimentos jurídicos que podem ser adotados 
no caso de situações de violência doméstica, 
c) divulgação dos aspectos legais da Lei n° 
11.340/2006, Lei Maria da Penha.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

A violência contra a mulher ocorre mundial-
mente, em diversas culturas e classes sociais – 
não pergunta nome e nem idade. Independe 
do nível de educação e vida econômica, raça, 
etnia, idade. Contra as mulheres há discrimi-

nação, exploração, opressão e agressividade, 
ocorrendo em diversas instâncias e situações. 
Diversos comportamentos nocivos que viti-
mam mulheres e meninas simplesmente por 
serem do sexo feminino. 
Tal é definida pela Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia Contra a Mulher (1994) e, a Convenção 
de Belém do Pará, como “[...] qualquer ato 
ou conduta baseada no gênero, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto na esfera pública 
como na esfera privada” e incluindo nestes, a 
violência física, sexual e psicológica. 
Inúmeros segmentos sociais empenham-se 
em uma luta intransigente para que os direi-
tos humanos sejam efetivados, em especial à 
situação da mulher, e colocados em prática. 
Contudo, não podemos esquecer que não é 
necessário irmos longe para que avistemos o 
rompimento destes direitos. O Brasil é um 
país que vítima e oprime as mulheres das 
mais diversas formas, desde seus cidadãos 
(homens e mulheres), passando pelos meios 
sociais, até o próprio Estado e suas institui-
ções. A violência contra a mulher tem sido 
compreendida como um problema de saúde 
pública, em decorrência do assombro que os 
números apresentados por diversas institui-
ções de pesquisa e outras nos mostram. 
O fenômeno da violência doméstica e conju-
gal é complexo e, portanto, difícil de resolver 
partindo de uma perspectiva única. O con-
flito de gênero que está por trás da violência 
doméstica não pode ser tratado pura e sim-
plesmente como matéria criminal. O retorno 
do rito ordinário do processo criminal para 
apuração dos casos de violência doméstica 
não leva em consideração a relação íntima 
existente entre vítima e acusado,
A leitura criminalizante apresenta uma série 
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de obstáculos para a compreensão e interven-
ção nos conflitos interpessoais, não corres-
ponde às expectativas das pessoas atendidas 
nem nas Delegacias da Mulher, nos Juizados 
e tampouco ao serviço efetivamente realiza-
do pelas policiais naquela instituição.
2 - A Convenção de Belém ocorreu no Bra-
sil, em junho de 1994.
3 - A partir da Lei 11.340/2006 outras for-
mas de violência contra a mulher passaram, 
também, a receber igual enfoque jurídico: 
como a moral e o patrimonial não considera 
a pretensão da vítima nem mesmo seus sen-
timentos e necessidades. 
É possível pensar, a partir das reflexões, prá-
ticas e da pesquisa realizada, que o mais ade-
quado seria lidar com a questão da violência 
de gênero fora do sistema penal, radicalizan-
do a aplicação dos mecanismos de mediação, 
realizada por pessoas devidamente treinadas 
e acompanhadas de profissionais do Direito, 
Psicologia e da Ciências Sociais. Portanto, 
evidencia-se a importância de um espaço de 
escuta, oficinas, palestras e de outras formas 
de lidar com a violência de gênero. A Lei 
Maria da Penha propõe como objetivo criar 
mecanismos para coibir a violência doméstica 
e familiar. Ou seja, muito além das possibili-
dades jurídicas que a Lei apresenta, tornam-
-se imprescindíveis ações voltadas à atenção 
e ao cuidado de vítimas e o empoderamento 
das mulheres nos seus vários contextos, tra-
zendo contribuições de diferentes campos 
do conhecimento na busca da resolução dos 
conflitos de gênero, esclarecimentos e empo-
deramento nas relações destas mulheres.  
Neste sentido, o Projeto de Extensão “Iden-
tidade e Gênero: A intervenção comunitária 
para a violência contra a mulher no âmbito 
familiar”, uma iniciativa de docente/pesqui-
sadores e estudantes do Curso de Ciências 

Socais e Direito, da Universidade Estadual 
do Maranhão – UEMA em parceria com a 
Cooperativa de Trabalho Coleta e Recupera-
ção de Resíduos da Vila Maranhão (COO-
PVILA) se constitui em uma ação de defesa 
dos direitos das mulheres, contribuindo para 
a divulgação e efetivação da Lei Maria da 
Penha e, ainda, desenvolvendo pesquisas que 
possibilitem desvendar o fenômeno, comple-
xo, da violência de gênero.
As mulheres da COOPVILA trabalham no 
reaproveitamento de resíduos sólidos como a 
sua principal fonte de renda. A maior parte 
dos resíduos é coletada na área da Vale, sendo 
o principal a madeira (pallets) seguida pelos 
resíduos de obras da construção civil. No de-
senvolvimento das atividades do projeto, os 
beneficiários começaram a agregar valores 
aos resíduos coletados, iniciando a produção 
de carvão, a recuperação de telhas de amian-
to, a padronização de madeiras próprias para 
lenha, o que possibilitou um aumento de ren-
da. 
Além disso, o presente trabalho constitui-se 

Figura 1. Trabalho desenvolvido pelas mulheres da COOPVILA
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em uma proposta de extensão direcionada à 
comunidade e a pesquisa acadêmica, através 
de ações educativas, culturais e científicas, 
comprometido com o ensino e a pesquisa de 
forma indissociável. Traduz-se em um espaço 
de encontro entre a instituição de ensino es-
tadual pública e os interesses e/ou necessida-
des da sociedade organizada, em seus diver-
sos níveis. Quanto à intervenção, as propostas 
abrangem a elaboração e desenvolvendo de 
Projetos Sociais de formação, palestras de 
instrução, orientação e intervenção a fim de 
conhecer a condição de violência contra a 
mulher que tenham como suporte operacio-
nais módulos temáticos, como: identidade, 
família, gênero, violência doméstica, políticas 
públicas de enfrentamento e legislação sobre 
violência à mulher, a serem desenvolvidos em 
vários encontros e oficinas privilegiando as 
estruturas que compõem as relações sociais: 
o indivíduo e sua identidade, as relações so-
ciais – violentas ou não – empreendidas no 
âmbito familiar, no trabalho, na comunidade, 
ou seja, na sociedade em que o sujeito cons-
trói sua vida.
Os resultados do trabalho proporcionou o 

desenvolvimento e difusão de conteúdos 
referentes ao respeito e a dignidade nas re-
lações sociais de gênero e a construção das 
identidades engendradas entre homens e 
mulheres, no âmbito doméstico, ações jun-
to às mulheres da COOPVILA e nas esco-
las de ensino médio, orientando-as quanto 
aos procedimentos jurídicos que podem ser 
adotados no caso de situações de violência 
doméstica, a divulgação dos aspectos legais 
da Lei n° 11.340/2006, Lei Maria da Penha, 
avaliação de pontos negativos e positivos dos 
10 anos da Lei Maria da Penha, entendendo 
que existe a necessidade de suprir necessida-
des para a melhoria na efetivação doas leis 
que combatem a violência contra a mulher. 
Portanto, trabalho desenvolvido vem permi-
tindo a elaboração de subsídios técnicos, ca-
pazes de proporcionar ao setor público dados 
para a criação e fomento de políticas públicas 
de proteção e amparo às vítimas da violência 
doméstica. 
O trabalho de extensão desenvolvido permite 
constatar a sua relevância nas estratégias de 
aprendizagem teórico-práticas aos alunos e a 
possibilidade de desenvolver o engajamento 
pela causa na luta contra a violência sofrida 
por mulheres e o espirito participativo em 
atividades que congregam professores e alu-
nos. Com isto, abrimos perspectivas na pro-
dução de novos conhecimentos para agregar 
à prática de ensino fomentar a pesquisa nesta 
área que ainda carecer de ser melhor explo-
rada.
Além disso, o trabalho de extensão propor-
ciona uma relevância educacional e social, 
pois contribui no aprendizado e orientação 
das mulheres vítimas e violência doméstica 
e a busca do seu empoderamento através do 
trabalho remunerado que realizam. A pro-
posta e o desenvolvimento de atividades di-

Figura 2. Trabalho desenvolvido pelas mulheres da COOPVILA



10
1

Re
vi

st
a 

Pr
át

ic
as

 e
m

 E
xt

en
sã

o

Revista Práticas em Extensão. UEMA. ISSN 2594-6528. São Luís, MA, V. 1, N.1 p. 97-101, jan./jun. 2017

recionadas à determinadas demandas – um 
dos principais traços da extensão – permite 
à IES, sua expansão para além de suas fron-
teiras internas, bem como, a difusão da qua-
lidade de suas atividades acadêmicas e dos 
serviços prestados. No entanto, é importante 
ter a clareza que tais iniciativas não signifi-
cam transformar a extensão em um espaço de 
prestação de serviços a partir de uma estrutu-
ra técnica e burocrática, nem mesmo ser uma 
substituição de responsabilidades postas ao 
poder público, em suas diversas esferas. Mas, 
ao contrário, as atividades propostas por esse 
trabalho de extensão devem somar esforços e 
potenciar recursos através de parceiras com 
outras instituições. 
A parceria estabelecidas Cooperativa de Tra-
balho Coleta e Recuperação de Resíduos da 
Vila Maranhão (COOPVILA) para a reali-
zação do projeto poderá gerar uma visibilida-
de positiva em relação à inserção Universida-
de Estadual do Maranhão-UEMA de forma 
atuante na comunidade da Vila Maranhão. 
Portanto, envolvimento da comunidade, mu-
lheres e trabalhadoras e universidade, tam-
bém caracteriza um posicionamento positivo 
na valorização e importância que o essas co-
munidades possuem diante das potencialida-
des econômicas das mulheres e do seu empo-
deramento nas relações sociais que mantêm.
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RESUMO: A gestão da extensão universitá-
ria deve levar em conta os fatores que limi-
tam e impulsionam a participação universi-
tária em projetos de extensão semelhantes ao 
Projeto Rondon. O gestor deve conhece-los 
e tirar proveito disso. Não considerar esses 
fatores pode levar resultados aquém do es-
perado.

PALAVRAS CHAVE: Extensão Universitá-
ria, Gestão Universitária, Participação Uni-
versitária

INTRODUÇÃO

O Projeto Rondon é considerado o maior 
projeto de extensão universitária do País. Ele 
se caracteriza pela sua capacidade de mobili-
zar uma grande quantidade de instituições de 
ensino, professores, estudantes e municípios. 
O Projeto Rondon é muito valorizado por 
professores e alunos pela sua contribuição 
na formação humana e social dos universi-
tários (PROJETO RONDON, 2014). No 
entanto, a experiência do Projeto UEMA no 
Campo nos leva a crer que as universidades 
podem aprender muito mais com o Projeto 
Rondon. Neste trabalho se apresenta como o 

Projeto Rondon pode colaborar com a gestão 
da extensão universitária. Para isso, identifi-
cou-se os fatores que limitam e impulsionam 
a participação universitária em projetos se-
melhantes aos do Projeto Rondon, e como 
o referido projeto lida com estas questões. A 
maior parte das informações coletadas para 
este relato foram baseadas na minha experi-
ência como coordenador do Projeto UEMA 
no Campo, e com os professores e alunos que 
participaram do referido projeto.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

O Projeto UEMA no Campo

O Projeto UEMA no Campo é um projeto 
de extensão universitária inspirado no Proje-
to Rondon. Trata-se de uma versão regional 
do Projeto Rondon. Assim como o Projeto 
Rondon, o Projeto UEMA no Campo pro-
porciona aos universitários a oportunidade 
de conhecer e sentir a realidade do Estado do 
Maranhão, ao mesmo tempo em que realiza 
ações em proveito das comunidades e muni-
cípios que os recebem. Por meio do Projeto 
UEMA no Campo, o município tem a opor-
tunidade de receber professores e alunos uni-

PROJETO UEMA NO CAMPO:
O que aprendemos com o Projeto Rondon?

1 - Romel Pinheiro, 2 - Yandra Abrantes Moreira

1 - Professor do Departamento de Administração, UEMA, Campus Timon. Mestre em Ad-
ministração, piromel@yahoo.com; 2 - Aluna do curso de Administração, UEMA, Campus 
Timon.
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versitários de diversas áreas de conhecimento, 
que vão somar esforços com a prefeitura e as 
lideranças da comunidade, contribuindo para 
melhorar a qualidade de vida da população, a 
gestão pública, assim como as condições so-
cioambientais e econômicas do município. O 
projeto iniciou suas atividades em 2007, e já 
teve sete edições, mobilizando nove municí-
pios, 80 alunos e 12 professores.

Fatores que limitam a participação univer-
sitária

Em geral, os alunos que participam do Pro-
jeto UEMA no Campo estudam no Campus 
de São Luís, bem distante da grande maioria 
dos municípios do Maranhão. A localização 
desse Campus implica em grande dispêndio 
de tempo nos deslocamentos até os demais 
municípios. Dependendo do município é 
necessário pernoitar por várias noites para 
compensar o deslocamento. 
Por outra parte, os alunos e professores estão 
envolvidos nas atividades de ensino por qua-
se dez meses do ano. Nesse período, alunos 
e professores não podem se ausentar da uni-
versidade. E quando o fazem, é por períodos 
curtos, o suficiente para não comprometer 
as atividades de ensino. Projetos de extensão 
universitária executados nos finais de sema-
na só são viáveis nos municípios bem próxi-
mos à São Luís, ainda assim, isso não poderia 
ocorrer em todos os finais de semana. Além 
disso, os professores dificilmente estariam 
dispostos a sacrificar os finais de semana em 
atividades com os alunos, pois já o faz duran-
te a semana. 
O transporte da equipe aos municípios é li-
mitado. Embora a universidade proporcione 
transporte para atividades de extensão, nem 
sempre estão disponíveis. Atividades fora do 

Campus implicam em elevados custos de ali-
mentação e alojamento para alunos e profes-
sores. Professores e alunos dificilmente esta-
riam dispostos a financiar por meios próprios 
estas despesas. Embora a universidade tenha 
recursos para essas atividades, eles ainda são 
muito limitados.
Ainda existe a cultura nas universidades dos 
professores fazerem as atividades e os alunos 
apenas olharem. Muitos professores não de-
legam responsabilidades aos alunos durante 
o trabalho de campo. Nessa abordagem, os 
professores teriam que assumir muitas ativi-
dades e responsabilidades. Os professores não 
estariam dispostos a executar e supervisionar 
todo o trabalho de campo, pois essas ativi-
dades tomam muito tempo dos professores. 
Além disso, as atividades nas zonas rurais 
do Maranhão requerem um grande sacrifí-
cio dos professores. Em geral, as estradas são 
ruins e os alojamentos são precários. Embora 
muitos professores sejam da área das ciências 
agrárias, os professores não estão dispostos a 
aventurar em atividades em zonas rurais re-
motas, muito comuns no Maranhão.
Muitas vezes reina na mente dos professores 
a lei do menor esforço. “Se eu posso evitar 
essa dificuldade, porque fazê-lo? Não rece-
berei nenhuma remuneração extra em troca 
deste esforço extra”. Esse pensamento afasta 
muitos professores, especialmente quando 
outros professores de seu grupo social com-
partilham esse pensamento.
E finalmente, os professores sentem uma 
grande dificuldade em lidar com a burocra-
cia da universidade.  Agendar veículos, soli-
citar recursos, prestação de contas, formalizar 
convênios, tudo isso são procedimentos que 
muitos professores evitam. Eles evitam essas 
atividades por desconhecerem os tramites 
burocráticos da universidade, por serem ati-
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vidades alheias ao seu conhecimento, e prin-
cipalmente para evitar aborrecimentos.

Fatores que impulsionam a participação 
universitária

Em geral, os alunos possuem um grande po-
tencial profissional, e se devidamente orien-
tados, podem assumir responsabilidades e 
executar trabalhos técnicos, como a realiza-
ção de oficinas, cursos e orientação técnica 
junto à população. Isso aliviaria em muito a 
carga de atividades e responsabilidades dos 
professores.
Nos períodos não letivos, alunos e professo-
res dispõem de muito mais tempo para par-
ticipar de atividades de extensão, inclusive 
aquelas que demandam deslocamentos por 
longos períodos.
São quase três meses não letivos que podem 
ser aproveitados, ainda que parcialmente, 
com atividades fora do Campus.
Embora não existam recompensas finan-
ceiras para o esforço extra que as atividades 
de extensão demandam, alguns professores 
estão dispostos a participar de projetos nas 
zonas rurais em troca de recompensas não fi-
nanceiras, como por exemplo, reconhecimen-
to da comunidade acadêmica. Esse reconhe-
cimento pode ser feito através de um amplo 
trabalho de comunicação das universidades.

E finalmente, as prefeituras dos pequenos 
municípios do Maranhão possuem grande 
disposição para estabelecer parcerias envol-
vendo a universidade.
Em geral, elas estão dispostas a arcar com os 
custos de alojamento, alimentação e, logísti-
ca de transporte dentro do município. Elas 
entendem que é um grande oportunidade e 
motivo de orgulho ter a universidade execu-
tando ações nos seus municípios.

O que se aprendeu com o Projeto Rondon

As circunstancias que limitam e impulsio-
nam a participação universitária em projetos 
semelhantes ao Projeto Rondon nos levar a 
crer que o planejamento dessas atividades 
deve levar em consideração dois fatores: a 
maneira como são organizadas as atividades, 
e as atividades de comunicação social.

a) Organização do trabalho
É necessário separar a coordenação das ati-
vidades de coordenação do projeto das ati-
vidades de campo. A coordenação do proje-
to é responsável por criar as condições para 
que o projeto ocorra nos municípios. Cabe 
à coordenação do projeto lidar com a buro-
cracia da universidade. Por outra parte, cabe-
rá as equipes de campo planejar e executar 
as atividades nos municípios. Tratam-se de 
atividades com as quais alunos e professores 
já estão acostumados a lidar. Isso provocará 
muito menos aborrecimentos aos dois grupos 
e os resultados são muito melhores.
Respeitar os tempos acadêmicos na Univer-
sidade e fora desta. O ciclo do projeto é de 
um semestre. No período letivo ocorrem as 
atividades de planejamento do projeto. Tra-
tam-se das atividades de recrutamento, sele-
ção preparação dos alunos. Mobilização das 

Figura 1. Agricultores recebendo orientações da equipe Projeto 
UEMA no Campo – Cantanhede - MA, 2008.
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prefeituras, preparação dos meios necessá-
rios para os deslocamentos aos municípios 
e os materiais necessários para a realização 
das atividades. A execução das atividades 
nos municípios ocorre no período não letivo. 
Nestas condições, a execução das atividades 
nos municípios pode ocorrer por períodos 
longos, superior a duas semanas.
As prefeituras dos pequenos municípios e a 
universidade deverão compartilhar os cus-
tos do projeto. Em geral, cabe às prefeituras 
municipais cobrir as despesas de alojamento, 
alimentação e logística de transporte dentro 
do município. Cabe à universidade financia-
ria os uniformes, transporte até o município 
e material pedagógico. Nestas condições, é 
possível mobilizar várias equipes e atuar em 
diversos municípios. A equipe de campo é 
formada por dez alunos e dois professores. 
Para poder delegar grandes responsabilida-
des aos alunos e aliviar a carga de trabalho 
dos professores é necessário selecionar alu-
nos preparados para esse modelo de trabalho. 
Para isso é necessário que seja criado proce-
dimentos de recrutamento e seleção dos alu-
nos, que deve priorizar os mais qualificados. 
Assim, durante a operação municípios, ca-
berá aos alunos executar as atividades, e aos 
professores supervisionar o cronograma de 
atividades e zelar pela disciplina dos alunos. 

b) Comunicação social
Embora a universidade possa proporcionar 
alguma recompensa financeira aos alunos e 
professores, elas não seriam suficientes para 
compensar o sacrifício que os alunos, e prin-
cipalmente, os professores terão que fazer 
para participar desses projetos de extensão 
nas zonas rurais do Maranhão. Assim, é 
muito importante oferecer recompensas não 
financeiras, como por exemplo reconheci-

mento acadêmico. Isso é feito a partir de um 
intenso trabalho da assessoria de comunica-
ção da universidade, divulgando a importân-
cia da participação de professores e alunos no 
projeto realizado nos municípios.
Projeto como esses que envolvem um grande 
sacrifício de professores e alunos, demandam 
o desenvolvimento de uma identidade, como 
eles fossem parte de um clube. Assim, é ne-
cessário o desenvolvimento da logomarca e 
a criação de materiais de comunicação do 
projeto: uniformes, bonés, mochilas, carta-
zes, folders, faixas. Esses materiais produzem 
uma grande repercussão social e são uma 
forma de recompensa não financeira. Além 
disso, realiza-se seminários nos municípios, 
onde se apresenta o que foi realizado à comu-
nidade local. O mesmo ocorre na universida-
de, quando os alunos e professores apresen-
tam à comunidade acadêmica as atividades 
desenvolvidas nos municípios.
As principais conclusões que se pode extrair 
desse trabalho é a de que as metodologias de 
gestão de projetos de extensão universitária 
devem levar em conta os fatores que limitam 
e impulsionam a participação universitária 
em projetos de extensão semelhantes ao Pro-
jeto Rondon. Os projetos devem ser conce-
bidos levando em consideração estes fatores. 
Embora existam muitos fatores que limitam, 
existem muitos outros que impulsionam, e o 
gestor deve conhece-los e tirar proveito disso. 
Não considerar esses fatores pode levar resul-
tados aquém do esperado.

REFERÊNCIA

PROJETO RONDON. Mundo Rondon: 
Revista do Projeto Rondon. Brasília: MD, 
2014.
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RESUMO: O Projeto SOLER (Sociedade 
de Leitores) tem buscado concretizar um 
dos anseios da comunidade de educadores 
da Unidade Integrada Municipal Joaquim 
Francisco de Sousa, Caxias-MA: transfor-
mar a escola em propagadora permanente 
de práticas leitoras. Nesse intuito, o SOLER 
é uma das ações que tem sido desenvolvida 
para que esta meta seja alcançada, pois criar 
situações de leitura parece fácil, mas se cons-
tata que os educandos ainda precisam de 
incentivos para compreender que a leitura é 
uma necessidade permanente na sua forma-
ção humana, cultural e educativa. Pensando 
nisso, formulou- se o objetivo: Formar uma 
sociedade de leitores envolvendo a comuni-
dade escolar do ensino fundamental da UIM 
Joaquim Francisco de Sousa e demais escolas 
do município de Caxias - MA. O trabalho 
com atividades de leitura torna-se impres-
cindível nas escolas, desta maneira estabele-
ceu- se como metodologias: implementação 
e organização de atividades, distribuídas em 
turnos diferenciados, tais como: roda de lei-
tura, dramatizações,  palestras, documentá-
rios, oficina de produção textual; realização 

de oficinas em escolas da rede municipal de 
Caxias-MA; criação de um Manual de ati-
vidades de leitura e escrita que será deixado 
em cada escola onde o projeto atuar para que 
os docentes deem continuidade às atividades 
de leitura, e que ainda possam usar o modelo 
para produzirem outros manuais; divulgação 
em  eventos de alcance municipal, estadual 
e internacional. Como resultado alcançado 
pelo projeto para a Universidade Estadual 
do Maranhão, por meio do departamento de 
Letras do CESC, tem-se afirmado o com-
promisso e a possibilidade de aumentar as 
relações entre a universidade e a sociedade.

Palavras-Chave: Práticas leitoras; Projeto 
SOLER; Sociedade de leitores.

INTRODUÇÃO

Vivemos na “sociedade informacional” 
(CASTELS, 2013). A sociedade globalizada, 
no tempo em que se defronta com o aumento 
de profissões, tendências, demandas, enfrenta 
mudanças que chegam a todos os segmen-
tos sociais exigindo dos indivíduos maiores 

PROJETO SOLER (Sociedade de Leitores)

1 - Hádrya Jacqueline da Silva Santos; 2 - Yasmine Nainne e Silva Cardoso; 3 - Solange 
Santana Guimarães Morais.

1 - Graduanda; Bolsista PIBEX 2015/2016 e acadêmica do 6º período no curso de Língua 
Portuguesa e suas Respectivas Literaturas (CESC/UEMA), hadryassantos@hotmail.com; 2 
- Graduanda; Voluntária PIBEX 2015/2016 e acadêmica do 6º período no curso de Língua 
Portuguesa e suas Respectivas Literaturas (CESC/UEMA), yasminecardoso15@hotmail.
com; 3 - Doutora em Ciência da Literatura (UEMA-UFRJ), Professora Adjunto I do De-
partamento de Letras (CESC-UEMA), sogemorais@bol.com.br.
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aportes educacional e cultural. Talvez a única 
possibilidade de ampla participação do indi-
víduo no processo de formação de seu conhe-
cimento venha ser este indivíduo um leitor, 
um frequentador de bibliotecas, um usuário 
de informações virtuais. 
Segundo Ezequiel Teodoro da Silva (2003, 
p.70), “introduzir uma criança no mundo da 
leitura é, exatamente, trazer esse universo 
para a escola e dinamizá-lo ininterruptamen-
te junto às novas gerações que precisam ser 
educadas para se tornarem cidadãs de deveres 
e de direitos, incluindo o direito de ler”. 
A escola deve tratar a leitura e a escrita como 
algo primordial para a formação do aluno, a 
começar pela etapa Ensino Fundamental, do 
Ensino Básico. É no lugar biblioteca que as 
oportunidades de convivência, trocas de ex-
periências (QUEIROS, 1999), socialização 
da leitura se ampliam. É na biblioteca que 
muitos sonhos, projetos, vão se criando, pois 
o contato com as diversas “viagens” pela lei-
tura (ABRAMOVICH, 1999) possibilita 
que o conhecimento seja alcançado. 

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

O projeto SOLER, que está em ação des-
de 2012, tem buscado promover a formação 
desse leitor a partir da “Sociedade de Lei-
tores” na UIM Joaquim Francisco de Sousa 
(Caxias - MA,), com os alunos do Ensino 
Fundamental (figura 1), envolvendo toda a 
escola e a comunidade de pais dos educandos. 

O SOLER conta com a participação de duas 
graduandas do curso de Letras – Literaturas 
do CESC/UEMA, uma bolsista e uma vo-
luntária. O trabalho delas consiste em execu-
tar atividades de incentivo à leitura para que 
os alunos se encontrem constantemente com 
os livros. 
Tomando uma dimensão maior, o Projeto 
vem ampliando a sociedade leitora em mais 
escolas da Rede Municipal de Educação 
de Caxias (2016/2017), que necessitam do 
apoio de iniciativas como esta (o SOLER foi 
convidado pela Secretaria de Educação da 
cidade, no ano de 2015, para que fosse disse-
minado em outras escolas). Percebemos que 
os resultados desse convite foram profícuos, 
as escolas atendidas, UIM Lourdes Feito-
sa e UIM Gilberto Barbosa, mostraram-se 
satisfeitas com a contribuição do projeto, 
indicando assim que é possível formar uma 
Sociedade de Leitores entre as escolas com 
a participação ativa dos educadores, alunos e 
pais, como podemos observar a figura 2. 
No decorrer do Ensino Fundamental, a escola 

visa, basicamente, alcançar dois objetivos no 
que diz respeito aos alunos: a leitura e a es-
crita (NUNES, 1992; MORAIS, 1997). Para 
atingir estes objetivos é de importância estra-
tégica dinamizar atividades que despertem o 
interesse tanto pela leitura quanto pela escri-
ta.  Para Isabel Solé (1998, p. 36), “um objeti-
vo importante nesse período de escolaridade 

Figura 1. Alguns alunos do 6º ano com a bolsista e orientadora 
do projeto.

Figura 2. Primeiro encontro com os alunos do 5º ano da UIM 
Lourdes Feitosa dissemina o Projeto através de Oficinas de 

Poesias, em Maio de 2016.
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é que as crianças aprendam progressivamente 
a utilizar a leitura como fins de informação e 
aprendizagem”.  O Projeto SOLER tem se 
proposto a isso, a dar oportunidades de aces-
so às diversas produções escritas - os livros, 
no intuito de favorecer relações sócio-edu-
cativas. Conforme a figura 3 onde apresenta 
alunos interagindo em momento de leitura.
Convém informar, dentre os diversos resul-

tados, que durante as aulas de Língua Por-
tuguesa pode-se perceber que as atividades 
trabalhadas com os alunos foram bastante 
significativas e permanentes, pois os alunos 
apresentam melhorias na expressão oral, sen-
tem-se mais à vontade para expor seus pon-
tos de vista acerca de determinado assunto, o 
que os tornam mais participativos nas aulas. 
Em relação a outros resultados alcançados 
pelo Projeto SOLER, tem-se a premiação 
em 1º lugar na 9º Jornada de Extensão Uni-
versitária – JOEX, que aconteceu em outu-
bro de 2016, foi divulgado em eventos pro-
porcionados pela própria UEMA (Timon, 
Caxias), UFMA (Bacabal); na Secretaria de 
Educação do Município de Caxias (Encon-
tro de Educadores Municipais). Por último, 
e não menos importante, o SOLER foi di-
vulgado em forma de artigo nos Anais do I 
Colóquio Internacional de Letras da UFMA 
ocorrido no mês de junho de 2016, na cidade 
de Bacabal - MA.
Acredita-se que o projeto SOLER é uma 

iniciativa de grande relevância para as comu-
nidades escolares UIM Joaquim Francisco de 
Sousa, UIM Lourdes Feitosa e UIM Gilber-
to Barbosa, pois nota-se que sua inserção no 
meio escolar concretiza um anseio comum 
entre as instituições de educação: tornar a 
leitura um processo contínuo em sala de aula 
e fora dela.
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Figura 3. Produção de poesia após leitura e discussão de obras 
literárias.
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RESUMO: É de longe que o Brasil sofre 
com uns de seus maiores problemas sociais, 
a má distribuição de renda entre a população. 
Fator que incomoda e exclui, mantendo uma 
boa parte de sua população em condições de 
extrema pobreza. É neste cenário que se deve 
pensar como incluir o conhecimento às ne-
cessidades de forma que mude este papel e 
gere possibilidades de evoluir. A aquaponia é 
uma modalidade de cultivo de alimentos que 
envolve a integração entre a aquicultura e a 
hidroponia em sistemas de recirculação de 
água e nutrientes. O município de Santana 
do Maranhão foi escolhido por estar dentre 
os municípios do Mais IDH que serão bene-
ficiados com o Programa Minha Casa Meu 
Maranhão através da construção de 100 uni-
dades habitacionais. Dessa forma os benefi-
ciários necessitarão de projetos que visem à 
geração de emprego e renda. O Sistema de 
Aquaponia será implantado no povoado de 
Bacuri, por este possuir vocação para ativida-
des agrícolas, além de dispor de água, energia 
elétrica e vias de acesso sede – povoado. O 
projeto tem como objetivo gerar trabalho e 

renda às famílias maranhenses através da in-
clusão da proposta de reprodução do sistema 
de aquaponia em um município/povoado a ser 
selecionado dentro do Programa Mais IDH 
do Governo Estadual. O presente projeto de 
extensão tem como expectativa de produção 
integrada um quantitativo da ordem de 1000 
pés de alface por mês e 300 peixes com média 
com 600,00g em quatro meses, ou seja, para 
os 4 meses previstos de produção dos peixes, 
serão produzidos um equivalente de plantas 
de alface, ou outro cultivo de hortaliça folho-
sa, um quantitativo de 4.000 plantas. 

PALAVRAS-CHAVE: aquaponia, hidropo-
nia, renda

INTRODUÇÃO

É de longe que o Brasil sofre com uns de seus 
maiores problemas sociais, a má distribuição 
de renda entre a população. Fator que inco-
moda e exclui, mantendo uma boa parte de 
sua população em condições de extrema po-
breza. 

SISTEMA DE AQUAPONIA
Integração de peixes e hortaliças um incentivo às famílias maranhenses na 
melhoria do IDH

1 - Eduardo Ferreira Rodrigues, 2 - Candido Bastos Neto, 3 - Diego Marques Soares,  4 - 
Eduardo Bílio Queiroz

1 - Dr. Em Produção Vegetal, Departamento de Química e Biologia, Centro de Ciências 
Exatas e Naturais, UEMA, edumagro@yahoo.com.br; 2 - Acadêmico do curso de Agrono-
mia, Centro de Ciências Exatas e Naturais, Universidade Estadual do Maranhão, UEMA, 
cnetobastos@hotmail.com; 3 - Acadêmico do curso de Engenharia de Pesca, Centro de Ci-
ências Exatas e Naturais, UEMA, UEMA, diegomsjob@gmail.com; 4 - Acadêmico do curso 
de Zootecnia, Centro de Ciências Exatas e Naturais, UEMA.
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De acordo com o IBGE (2010), a região 
Nordeste, é sem dúvida uma das áreas que 
historicamente sofre com a desigualdade. 
Incluído neste cenário, encontra-se o Estado 
do Maranhão, não que seja um território cas-
tigado por mazelas climáticas ou de localiza-
ção desprivilegiada, mas de uma má admi-
nistração histórica e a falta de sensibilidade 
dos gestores com respeito ao valor humano e 
ambiental que se encontra ali.
É neste cenário que se deve pensar como in-
cluir o conhecimento as necessidades de for-
ma que mude este papel e gere possibilidades 
de evoluir. 
A Universidade Estadual em articulação com 
o atual Governo do Estado do Maranhão 
apresenta, através da extensão, um plano para 
melhorar a saúde, educação, produção e ren-
da nos 30 municípios de menor IDH, o que 
pode garantir uma participação maior e justa 
na produção no meio rural garantindo avan-
ço nas vidas dessas famílias contempladas. 
No meio rural é necessário buscar alternati-
vas de produção que diversifiquem as ativida-
des, gerando renda e oportunidades paralelas 
para o produtor. Tais atividades devem ser 
desenvolvidas com responsabilidade técnica 
e ambiental, considerando o potencial da re-
gião e as vocações locais.
A aquaponia é uma modalidade de cultivo 
de alimentos que envolve a integração entre 
a aquicultura e a hidroponia em sistemas de 
recirculação de água e nutrientes.  A aquapo-
nia apresenta-se como alternativa real para 
a produção de alimentos de maneira menos 
impactante ao meio ambiente, por suas ca-
racterísticas de sustentabilidade (DIVER, 
2006). Observando a importância desse sis-
tema na geração de renda, justifica-se o de-
senvolvimento e aplicação desse projeto a um 
município, para que sirva de modelo, visando 

sua reprodução extensionista às regiões ma-
ranhenses classificadas com menor IDH.
Segundo as Organizações das Nações Uni-
das para a Agricultura e Alimentação (FAO) 
o emprego nos setores da produção primária 
de pesca e aquicultura foi estimado na ordem 
de 35 milhões de pessoas no ano de 2000, 
sendo 65% na pesca marítima, 15% na pesca 
continental e 20% na aquicultura. Aquicultu-
ra é a ciência que estuda e aplica os meios de 
promover o povoamento de animais aquáti-
cos. É também a criação de animais aquícolas 
orientada por meios científicos. No ano de 
2003 os trabalhadores da pesca e aquicultu-
ra já representavam 2,6% dos 1.300 milhões 
economicamente ativos neste trabalho (FAO, 
2006). A piscicultura é uma atividade zoo-
técnica que visa ao cultivo racional de peixes, 
a reprodução e a alimentação destes animais 
(GALLI & TORLONI, 1985). A criação de 
peixes, juntamente com outras espécies de 
animais ou de vegetais, é caracterizada como 
consórcio, onde pelo menos uma das partes 
se beneficia neste processo.
De acordo com Diver (2006), a aquaponia en-
volve a integração entre a aquicultura e a hi-
droponia em sistemas de recirculação de água 
e nutrientes. Apresenta-se como alternativa 
sustentável para a produção de alimentos de 
maneira menos impactante ao meio ambien-
te. A produtividade da aquaponia também 
é muito maior se comparada à dos sistemas 
tradicionais, tanto de criação de peixes quan-
to de cultivos de hortaliças. Segundo Rakocy 
(2015), a aquaponia oferece uma série de be-
nefícios por ser uma modalidade de cultivo 
integrado, onde uma segunda cultura apro-
veita os subprodutos de uma primeira cultura 
em seu benefício e em benefício do meio.
O Brasil necessita de estímulos a sistemas de 
produção sustentáveis, sobretudo os aplicá-
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veis a agricultura familiar e aos empreendi-
mentos familiares rurais, como a aquaponia, 
por ser um sistema de produção de baixo 
custo que pode gerar benefício econômico a 
piscicultores familiares, com pequeno gasto 
de água.
Segundo o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), que rea-
lizou relatório de desenvolvimento Humano 
com dados dos censos 1991, 2000 e 2010, 
apontam principalmente os municípios inte-
riores do Brasil e do Estado do Maranhão 
nas piores colocações, este relatório indica o 
desenvolvimento local e entre os principais 
temas é a renda e provisão de bens públicos.
O trabalho tem como objetivo gerar trabalho 
e renda às famílias maranhenses através da 
inclusão da proposta de reprodução do siste-
ma de aquaponia em um município/povoado 
a ser selecionado dentro do Programa Mais 
IDH do Governo Estadual.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS 

O município de Santana do Maranhão foi 
escolhido por estar dentre os municípios do 
Mais IDH que serão beneficiados com o Pro-
grama Minha Casa Meu Maranhão através 
da construção de 100 unidades habitacionais. 
Dessa forma os beneficiários necessitarão de 
projetos que visem à geração de emprego e 
renda. O Sistema de Aquaponia será implan-
tado no povoado de Riachão, por este pos-
suir vocação para atividades agrícolas, além 
de dispor de água, energia elétrica e vias de 
acesso sede – povoado.
O sistema de aquaponia já montado na 
UEMA (Figura 1) está em adaptação para 
servir de exemplo para os municípios que fa-
zem parte do Programa Mais IDH do Go-
verno Estadual, oferecendo uma estrutura de 

fácil montagem e manutenção pelas pessoas 
ou grupos organizados que forem contem-
plados. 
Um sistema de aquaponia é constituído de 
três etapas principais: Tanque reservatório; 

Sistema de bombeamento hidráulico e um 
sistema hidropônico para as plantas. O mo-
delo aqui descrito é composto de uma estufa, 
que irá abrigar todo o sistema, nela será es-
cavado um tanque com lona de capacidade 
de 6,0m³ para alocar os peixes e armazenar 
a solução nutritiva destinada a um sistema 
hidropônico para cultivo das hortaliças. Esta 
solução servirá de nutrição aos vegetais que 
se alocarem no sistema hidropônico. O per-
curso desta solução nutritiva será recalcado 
através de um sistema moto-bomba em fluxo 
hidráulico até um decantador de partículas 
maiores para concentrar sólidos descartáveis 
e acelerar a oxidação da amônia provinda das 
sobras de ração e dos dejetos dos peixes. 
Após a passagem pelo decantador a solução 
nutritiva será distribuída para as mesas de 
cultivo hidropônico dividida em fase de ber-
çário e de crescimento final (sistema NFT), 
nesta etapa será realizada a captura dos com-
postos nitrogenados, a filtragem, a oxigena-
ção da água e o monitoramento do pH e da 

Figura 1. Reunião da primeira operação de divulgação com a equipe dos alunos e monta-
gem da estufa hidropônica e um detalhe de plantas de alface no projeto piloto

no campus da UEMA
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condutividade elétrica, ocasionando assim 
um melhor desempenho dos vegetais. Para 
uma melhor qualidade desta água em sua 
condução até o viveiro de produção de peixes, 
ela será levada antes a um filtro biológico de 
nível variado de 1m3de capacidade, que ser-
virá de local para a oxidação da amônia que 
restar da passagem pela mesa de cultivo, após 
essa última filtragem o fluxo de água retor-
nará para o reservatório que conta com um 
sistema de aeração/oxigenação, assim dando 
continuidade ao ciclo da produção. Essa água 
será adubada para atender às necessidades 
nutricionais da planta, mantendo-se uma 
condutividade elétrica da solução nutritiva 
em torno de 1,5mSe um pH da ordem de 
5,5 a 6,5. O presente projeto de extensão tem 
como expectativa de produção integrada um 
quantitativo da ordem de 1000 pés de alface 
por mês e 300 peixes com média com 600,00g 
em 4 meses, ou seja, para os 4 meses previs-
tos de produção dos peixes, serão produzidos 
um equivalente de plantas de alface, ou outro 
cultivo de hortaliça folhosa, um quantitativo 
de 4.000 plantas. Com essa expectativa, no 
âmbito da geração de renda espera-se uma 
renda mensal bruta para a produção de alfa-
ce um valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
pela venda unitária equivalente. Já conside-
rando, o valor relativo à produção do peixe 
ao longo dos 4 meses, espera-se uma renda 
bruta de R$2.000,00. Portanto, ao final dos 
4 meses, quando ocorre a despesca, o bene-
ficiário deste projeto deverá ter uma renda 
bruta de R$8.000,00 (oito mil reais) relativo 
à produção de alface hidropônico e mais uma 
renda referente à produção de peixe no valor 
de R$2.000,00 (dois mil reais) perfazendo 
um total de 10.000,00 (dez mil reais). O re-
ferido sistema será replicado, para que sirva 
de modelo para outros municípios, de modo 

a atender o objetivo central do projeto pro-
posto, que é a geração de ocupação, trabalho 
e renda. Serão selecionadas até três comuni-
dades incluídas no programa Mais IDH. Os 
principais benefícios da implantação do sis-
tema de aquaponia são:
• Segurança alimentar (Qualidade do ali-
mento, produto orgânico sem adição de 
agrotóxicos);
• Garantia de produção alimentícia;
• Economia de água na produção;
• Rápido crescimento e colheita da safra;
• Cultivável o ano inteiro;
• Produto sem agressão ecológica;
• Produção de alimento consorciado;
• Geração de trabalho para as famílias;
• Geração de renda;
• Controle da produção;
• Incentivo ao cooperativismo
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RESUMO: A Disciplina Técnicas Cons-
trutivas Tradicionais tem no seu conteúdo 
a Bioarquitetura, bioconstrução, construção 
com terra. O que se busca na disciplina é 
resgatar o modo tradicional, natural de cons-
truir e que é possível encontrar soluções para 
habitações saudáveis. O relato apresentado 
traz a experiência de um aluno bolsista e sua 
metodologia participativa com uma comuni-
dade local.

PALAVRAS CHAVE: bioconstrução, meto-
dologia participativa, técnicas construtivas

INTRODUÇÃO

Os projetos de extensão ofertados na Uni-
versidade Estadual do Maranhão podem 
contemplar seus alunos com a possibilidade 
de participar como agentes propagadores de 
boas práticas, pensando e trabalhando em 
conjunto com a sociedade, entendendo as 
escalas, as afinidades na cidade, nas comuni-
dades, as diversidades, as identidades sociais 
e culturais para que resultem em espaços pri-
vilegiados, de habitar sustentável, para uma 
cidade inclusiva, saudável, resiliente.  
Neste sentido, o Curso de Arquitetura e Ur-
banismo através da Disciplina de Técnicas 
Construtivas Tradicionais vêm ratificando, 
através da inserção de temas como Bioar-

quitetura, bioconstrução, construção com 
terra, na disciplina que é possível encontrar 
soluções para habitações saudáveis, utilizar 
matéria local, promover a autoconstrução, a 
autogestão, o mutirão. Os olhos acostuma-
dos a uma arquitetura industrial e engessa-
dos em padrões reagem diante das propostas 
das formas, ângulos, espaço e matéria das 
edificações construídas com outros elemen-
tos que não sejam o cimento, o ferro, o aço, 
o vidro. De forma infeliz e preconceituosa, as 
técnicas construtivas tradicionais estão sen-
do abandonadas e associadas à população de 
baixa renda e acesso mínimo a produtos de 
construção industrializados. O projeto arqui-
tetônico moderno marginalizou a terra, por 
exemplo, como sinal de atraso e método ar-
caico. Os espaços acadêmicos precisam rom-
per com este preconceito e resgatar o modo 
tradicional de construção porque se continua 
a construir com elementos naturais, como a 
terra, como o bambu, como a madeira. 
Um dos temas abordados na disciplina, a 
bioarquitetura é proclamada como uma das 
estratégias mais apropriadas para um habitar 
sustentável. Funde as experiências de constru-
ção com terra, com elementos bioclimáticos, 
com a geobiologia e a permacultura. Desta 
forma, nos projetos de extensão da Universi-
dade Estadual do Maranhão é fundamental 
que se apresentem projetos que proponham 

TÉCNICAS CONSTRUTIVAS TRADICIONAIS NO CURSO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO

Ingrid Gomes Braga

Prof. Dr.ª do Curso de Arquitetura e Urbanismo, ingridgb@terra.com.br, Universidade Es-
tadual do Maranhão, UEMA
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aplicar nas comunidades, métodos e técnicas 
quer sejam com a denominação de bioarqui-
tetura, de bioconstrução, construção com ter-
ra, entre outros, pois como tecnologias válidas 
abrem perspectivas de promoção de projetos 
integrados de comunidades sustentáveis. Os 
projetos com estes métodos, sistemas cons-
trutivos tradicionais e naturais são perfeita-
mente moldáveis ao cenário da arquitetura 
contemporânea.  O Curso de Arquitetura e 
Urbanismo e a disciplina de Técnicas Cons-
trutivas Tradicionais abriram possibilidades 
de experimentações, com seu canteiro para 
práticas e foi além dos clássicos slides expo-
sitivos de sala de aula.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

Como professora, da disciplina de Técnicas 
Construtivas Tradicionais, explico que o can-
teiro experimental, no Curso de Arquitetura 
e Urbanismo, ainda é embrionário. Minto 
(2009) ratifica que detalhes, particularidades, 
podem ser vivenciados através da prática em 
um canteiro experimental, pois, caracteriza o 
ambiente ideal para a criação, para a inven-
ção, um espaço com condições de complexi-
dade variadas que provoca e que instiga. Ao 
longo dos semestres que eu venho ministran-
do a disciplina venho constatando o compro-
metimento dos meus alunos com a questão 
da arquitetura sustentável e, os temas de bio-
arquitetura, bioconstrução, construção com 
terra logo se tornaram demandas para possí-
veis projetos; os alunos viram a importância 
do tema quando o nosso próprio centro his-
tórico é de arquitetura de terra, de edificações 
em taipa de mão, de adobe, de pedra e cal. 
Acredito que se os projetos que venham a 
ser elaborados no Curso de Arquitetura e 
Urbanismo forem aliados aos de extensão 

da Universidade Estadual do Maranhão po-
dem fornecer bases teóricas e práticas para 
comunidades e, os alunos mediados por mim 
em conjunto com outros professores, o que 
fortalece a interdisciplinaridade, podem en-
sinar e aprender com os atores envolvidos, a 
importância dos sistemas construtivos que 
são sustentáveis e suas culturas. Podem con-
tribuir com projetos educativos para uma 
edificação com as alterações conscientes no 
entorno de forma saudável e com mínimos 
impactos ambientais.  Estes projetos edu-
cativos podem contribuir para governanças 
participativas locais e corroboram para as 
boas práticas sustentáveis. A Agenda 21 em 
seu capítulo 27, base para ação 27.2 estabe-
lece que: Um dos principais desafios que a 
comunidade mundial enfrenta na busca da 
substituição dos padrões de desenvolvimen-
to insustentável por um desenvolvimento 
sustentável é a necessidade de estimular o 
sentimento de que se persegue um objetivo 
comum em nome de todos os setores da so-
ciedade. As chances de forjar tal sentimento 
dependerão da disposição de todos os setores 
de participar de uma autêntica parceria social 
e diálogo, reconhecendo ao mesmo tempo, a 
independência dos papéis, responsabilidades 
e aptidões especiais de cada um. (Biblioteca 
Digital da Câmara dos Deputados, 1995).  
Fui contemplada no PIBEX 2014/2015 com 
o projeto Curso de Capacitação de Bioarqui-
tetura para estratégias projetuais: arquitetu-
ra sustentável, desenho permacultural para 
comunidades que visem sustentabilidade e 
o aluno bolsista que já era bastante atuan-
te no canteiro experimental do curso foi o 
agente para promover em uma comunidade 
tal projeto. O mesmo propunha metodolo-
gias participativas através da Bioarquitetura 
para comunidades locais com o propósito de 
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criar laboratórios para as vivências e a con-
fecção de uma cartilha como apoio didático 
e fundamentação teórica da Bioarquitetura a 
ser difundida na comunidade participante do 
projeto. 
O aluno trabalharia a consciência ambiental, 
a arquitetura intuitiva e apresentaria elemen-
tos fundamentais de uma nova cultura do 
uso construtivo com materiais naturais. As 
atividades que foram desenvolvidas foram 
realizadas diretamente na comunidade esco-
lar “UEB Raimundo Chaves” situada na rua 
da união, no bairro Anjo da Guarda (Figura 
1). A escola foi selecionada, pois na época já 
havia uma colaboração participativa entre os 
alunos do Curso de Arquitetura e Urbanis-
mo, em uma disciplina afim também minis-
trada por mim, com a escola. A Comissão 
Pedagógica da UEB, na pessoa do seu Dire-
tor Prof. Edilton se colocou à disposição para 
mais um projeto participativo. 

O trabalho que o aluno bolsista desenvol-
veu superou as expectativas quando ele me 
relatou “dificuldades são transformadas em 
aprendizado quando vemos no olhar e no 

sorriso de uma criança que acredita e se per-
mite seguir os passos sustentáveis. É a moti-
vação, a satisfação e alegria de ver no “Tio da 
Terra” uma oportunidade de fazer diferente, 
viver de outra forma e ser feliz com isso”. O 
aluno bolsista participou com leituras prin-
cipalmente sobre bioarquitetura com os pro-
fessores e junto aos alunos. Infelizmente não 
demos continuidade ao projeto por razões 
externas, mas sendo a universidade um lugar 
de possibilidades para saberes e fazeres, para 
os alunos é lugar de trocas, de articulação, 
o espaço de experimentação, de apreensão, 
de construção e como professora e também 
agente propagadora acredito que sempre sur-
girão oportunidades.Para o aluno bolsista foi 
o ponto de partida para o desenvolvimento 
de proposições bioconstrutivas a serem apro-
fundadas, melhor caracterizadas para o de-
senvolvimento de um habitar sustentável. 

REFERÊNCIAS
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Figura 1. Vivências de bioarquitetura na UEB Raimundo Chaves
Fonte: Arquivo pessoal
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RESUMO: O presente relato tem por objeti-
vo apresentar os resultados do projeto de ex-
tensão “A internet na sala de aula”, a partir das 
oficinas didáticas que ocorreram no Núcleo 
de Tecnologias para Educação-UEMANET. 
Nas oficinas foram abordados as ferramentas 
do Google, alternativas aos professores para 
dinamizarem o processo ensino-aprendiza-
gem com o uso dessas tecnologias em sala de 
aula, numa perspectiva de formação conti-
nuada e diversificada. Desse modo o projeto 
teve por objetivo possibilitar aos professores 
o conhecimento de alternativas metodológi-
cas de uso da internet na sala de aula, buscan-
do a aprendizagem de forma dinâmica, tendo 
em vista a melhoria do processo de leitura, 
da escrita e do comportamento dos alunos. 
O trabalho foi desenvolvido sob a forma de 
oficinas didáticas com quinze professores do 
Ensino Fundamental, do 6º ao 9º ano, das 
escolas públicas, no entorno da UEMA, rea-
lizadas em três dias no Núcleo de tecnologias 
para educação-UEMANET.Com base nas 
atividades desenvolvidas sobre as TICs em 
sala de aula, oportunizou-se a entrevista com 
um dos professores participantes da oficina. 

O projeto traz uma temática que está muito 
presente na sociedade e por consequência no 
ambiente escolar, onde a internet permeia em 
todos os âmbitos sociais. 

PALAVRAS-CHAVE: Internet. Sala de aula. 
Formação de Professores.

INTRODUÇÃO

Na sociedade atual é inevitável que o profes-
sor, assim como qualquer outro profissional, 
esteja ligado às tecnologias, como o uso cons-
tante do computador, do celular e da internet. 
Uma das grandes questões e desafios encon-
trados nessa mesma proposta está na escola, 
mais precisamente na sala de aula. Para Gou-
veia (1999), o professor precisa aprimorar o 
uso das tecnologias e introduzi-las na sala 
de aula, no seu dia a dia, onde para Nóvoa 
(2002), é preciso considerar que a formação 
continuada alicerça melhor a prática e o de-
senvolvimento de novas competências entor-
no dos saberes e as múltiplas possibilidades 
do uso das tecnologias.
Nesse sentido, são essas mudanças tecnoló-

A INTERNET NA SALA DE AULA

1 - Taynara Oliveira da Silva; 2 - Raimundo José Pereira da Silva; 3 - Lourdes Maria de 
Oliveira Paula Mota

 ¹Graduanda em Pedagogia, Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais-CECEN, Uni-
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Pedagogia, Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais-CECEN, Universidade Estadu-
al do Maranhão-UEMA, raysaoluis@gmail.com; ³Professora do Departamento de Educação 
e Filosofia, Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais,
Universidade Estadual do Maranhão-UEMA, lourdespmota@gmail.com
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gicas, que geram diversas transformações na 
consciência individual, na construção de no-
vos valores e em novas formas de atuar na 
sociedade. Para Pons (1998) define que o 
domínio de vertentes tecnológicas pelo pro-
fessor deve ser considerado como um “traço 
profissional”, no sentido que assimila uma 
bagagem tanto conceitual como da experiên-
cia, pela qual é possível resolver um número 
crescente de situações reais.
Portanto, o projeto se desenvolveu a partir 
dos objetivos que consistiram na utilização 
da internet como recurso didático no proces-
so de aprendizagem dos alunos, desenvolven-
do uma formação para o professor em relação 
ao uso das TIC’s na sala de aula e sugerindo 
algumas alternativas metodológicas para o 
uso da internet em sala de aula.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

O presente projeto foi desenvolvido no Nú-
cleo de Tecnologia para Educação da UE-
MANET, localizado no campus da Univer-
sidade Estadual do Maranhão-UEMA, em 
São Luís/MA. O local foi escolhido diante 
das dificuldades que as escolas apresentaram 
com relação ao tempo dos professores e os 
horários de aula, e pela disponibilidade de es-
paço com computadores suficientes. 
As oficinas foram ministradas pelos alunos 
bolsistas Raimundo José Pereira da Silva e 
Taynara Oliveira da Silva, sob a coordenação 
da Profa Ms. Lourdes Oliveira Paula Mota. 
As atividades desenvolvidas durante as ofici-
nas foram realizadas em um laboratório nos 
dias 17, 18 e 19 de agosto de 2016, contem-
plando quinze professores do Ensino Funda-
mental, do 6º ao 9º ano, de escolas públicas e 
particulares, do entorno da UEMA. 
Para contribuir com o projeto, o Professor 

Especialista em Língua Portuguesa e Litera-
tura Brasileira Jucerlan dos Anjos Nunes, foi 
convidado para falar como foram às oficinas 
diante do aprendizado tecnológico e educa-
tivo na sociedade atua.
(PERGUNTA) Professor, antes de darmos 
início a nossa entrevista, gostaríamos de 
elencar algumas ações como critério meto-
dológico nesse projeto. O primeiro é o local 
na qual nos encontramos, no UEMANET, 
e depois porque estamos aqui e não na es-
cola. Outra questão que nos surpreendemos 
é que quando chegamos em algumas escolas 
e encontramos laboratórios fechados e sem 
internet, demostrando ainda ser outro de-
safio perpassado pelo projeto, assim como a 
disponibilidade de tempo dos professores em 
participar.Que considerações a cerca dessa 
problemática, poderiam ser feitas no intuito 
de efetivamente podermos trabalhar com a 
internet na sala de aula?
(RESPOSTA) Bem, de fato representa tudo 
isso é um desafio. A realidade da escola fren-
te a essa questão da internet na sala de aula é 
uma das discussões que parte, em sua maioria, 
dos próprios alunos ao invés dos professores. 
Observarmos que as tecnologias estão cada 
vez mais avançadas, e nessa perspectiva o en-
sino passa por mudanças significativas. Mas 
em contrapartida, encontramos um desâni-
mo total de professores e dos gestores que se 
limitam nessas condições em oferecer o me-
lhor para sua escola. O quadro a giz e pincel, 
o antigo retroprojetor e os livros grosseiros 
de conteúdos, não oferecem tanto como era 
antes, é preciso inovar, e as tecnologias dão 
certa pressão diante das novas propostas di-
dática do ensino. 
Também temos professores que tentam, 
apresentam de vez em quando uma aula 
com data show, e isso é importante. Então 
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vejo que esse é um dos motivos pelos quais 
estamos aqui, e digo que está sendo muito 
proveitoso. Esse projeto me despertou duas 
coisas que considero relevantes para este mo-
mento. A primeira é o conhecimento pessoal, 
pois antes não sabia da existência desses re-
cursos no Gmail, ou melhor, no Google Dri-
ve, e que precisa da internet. O segundo são 
as oportunidades que podemos ter ao apre-
sentar esse conhecimento na escola mesmo 
diante de todas essas dificuldades é sempre 
importante estar atento para essas mudanças, 
que só têm a colaborar para o processo de en-
sino e aprendizagem tanto do aluno como do 
professor.
(PERGUNTA) Professor, considerando que 
a internet é uma importante ferramenta pe-
dagógica mediática, colaborando para que 
não se limite o ensino apenas no espaço da 
sala de aula, mas em outras dimensões no co-
tidiano escolar. Qual sua visão depois dessa 
oficina com relação à criação do Blogger, do 
Google Mapas e do Google Formulário?

(RESPOSTA) Cada uma dessas ferramentas 
foi importante para mim. Antes criamos um 
Gmail, e depois começamos pelo Blogger, 

onde fizemos uma publicação de atividade 
relacionada com a disciplina que lecionamos. 
No meu caso, fiz uma publicação sobre: A 
primeira Poetisa Maranhense: Firmina dos 
Reis, onde pretendo trabalha esse recurso 
apresentado com meus alunos em breve.
Com relação ao Google Mapas, considero ser 
dinâmico, podemos diversificar as aulas por 
meio de localização dos espaços geográficos. 
O professor aprende ser criativo dinâmico, ao 
mesmo tempo em que aprende com a ino-
vação que os mapas apresentam entorno das 
questões metodológicas. Com o Google For-
mulário, penso que foi o que mais me chamou 
atenção. A questão é saber que você pode 
fazer atividades onde dessa forma, pode ser 
compartilhada por meio do mesmo e dentro 
de duas ou até um dia conforme for estipula-
do, já obter os resultados é muito bom. Agora 
há outra coisa, é necessário que os alunos te-
nham um gmail, e muitos não possuem essa 
conta e também comutador em casa, e tería-
mos que rever isso de uma maneira geral. 
(PERGUNTA) De fato a dimensão dos re-
cursos encontrados na internet voltados para 
a educação é diversos. Assim também como 
no Gmail com suas ferramentas que poten-
cializam o processo de ensino e aprendiza-
gem de ambos como professor e aluno. Que 
alternativas poderiam se somar para que fu-
turamente esse trabalho se multiplicasse no 
campo de estudos da escola? 
(RESPOSTA) Os professores devem buscar 
mais informações sobre novas potencialida-
des de sala de aula e acabar que saindo do 
dia a dia do livro e que essas oficinas fossem 
estendidas a outras instituições para formar 
mais professores mostrando que este desafio 
pode ser real e que possamos olhar mais além 
da sala de aula. Sinto-me preparado para 
aplicar as atividades aprendidas nas oficinas 

Figura 1.Oficina de criação do Blogger, do Google Mapas e Google Formulário.
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oferecidas pelo UEMANET e espero tam-
bém contribuir com meus colegas de escola. 

REFERÊNCIAS

GOUVEIA, S. F. Os Caminhos do Professor 
na Era da Tecnologia. Revista de Educação e 
Informática, ano 9, n.13,abr.1999.
NÓVOA, A. Formação de Professores e Tra-
balho Pedagógico. Portugal: EDUCA, 2002.
PONS, Juan de Pablos. Visões e conceitos so-
bre a tecnologia educacional. In: SANCHO, 
Juana (Org.). Para uma tecnologia educacio-
nal. Porto Alegre: ArtMed, 1998.

Figura 2. Encerramento da oficina: Google Mapas e Google Formulário
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RESUMO: O texto apresenta um conjunto 
de reflexões sucintas sobre o uso de metodo-
logias participativas nas atividades de pesqui-
sa, extensão e cooperação internacional para 
o desenvolvimento que o autor vem imple-
mentando, nos últimos quinze anos, no âm-
bito da questão agrária brasileira a partir da 
ação de um dos seus principais protagonistas, 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST. Se considera a perspectiva me-
todológica participativa como a mais idónea, 
pois esta possibilita um diálogo horizontal 
entre o mundo acadêmico e a sociedade civil 
organizada, oportunizando uma apropriação 
social do conhecimento materializando as-
sim um dos papeis que a universidade públi-
ca deve desenvolver. Finalmente, também se 
defende o pressuposto que pesquisa, exten-
são e cooperação internacional para o desen-
volvimento devem ser entendidas de forma 
paralela e simbiótica e não como comparti-
mentos isolados, como acostuma a ser mais 
comum no contexto universitário. 

PALAVRAS CHAVE: Metodologias parti-
cipativas; MST; Universidade Pública

INTRODUÇÃO

A minha atuação como pesquisador e exten-
sionista se iniciou quando ainda residia no 
Estado Espanhol, mediante a elaboração de 
projetos de cooperação internacional e atra-
vés da participação em grupos que apoiam 
a aplicação da Reforma Agrária, no que se 
conhece como “cooperação ativista/militan-
te” (BRINGEL ET ALTRI, 2008). Desde 
o começo das atividades, entendi que resul-
tava fundamental estar junto daqueles que 
pretendiam mudar o desigual quadro agrário 
brasileiro a partir da reivindicação de uma 
política redistributiva da propriedade rural, 
procurando condições dignas de reprodução 
social para as famílias camponesas. 
Desde minha época de estudante, entendo 
a História e meu trabalho como historiador 
para além do vazio produtivista que permeia 
o meio acadêmico e ameaça àqueles que o 
conformam. Compreendo o meu papel en-
quanto docente, pesquisador e extensionista 
como oportunidade para analisar, interpretar 
e participar na transformação da realidade 
junto àqueles que protagonizam os processos.
De que forma e em que direção queremos 
mudar o mundo? Nosso desejo de mudança 

PESQUISA, EXTENSÃO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
PARA O DESENVOLVIMENTO
O uso de metodologias participativas

Isaac Giribet Bernat

Doutor em História, Departamento de História e Geografia, Centro de Educação, Ciências 
Exatas e Naturais da Universidade Estadual do Maranhão – CECEN/UEMA, neri54@
yahoo.es
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está implícito nas nossas pesquisas? Corre-
mos o risco de esquecer que o tema e o ob-
jeto de nossas pesquisas são as pessoas? Não 
deveríamos corrê-lo toda vez que nosso tema 
lida com as personas: não a “classe operária”, 
mas os trabalhadores e trabalhadoras reais, 
mesmo que muitas vezes se trate de homens 
e mulheres ignorantes, míopes e carregadas 
de preconceitos. Para muitos de nós o obje-
tivo final de nossa labor é criar um mundo 
no qual os trabalhadores possam forjar sua 
própria vida e sua própria história, em vez 
de deixar que sejam outros que façam isso, 
incluindo os académicos. (HOBSBAWM, 
1987; grifo nosso. Tradução própria).

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS

Quando sou convidado pelos sujeitos sociais 
que lutam pela terra e na terra (FERNAN-
DES, 1999) para planejar ou realizar ativi-
dades de pesquisa, extensão ou cooperação 
internacional para o desenvolvimento, mal-
grado a experiência anterior e as motivações 
pontuais que possa ter a atividade, sigo a se-
quência operacional consistente em escutar, 
entender as problemáticas e contradições, 
construir hipóteses e, posteriormente, apenas 
no caso que seja interpelado, assumir uma 
atitude propositiva e expor minha opinião 
e sugerir possíveis vias para resolver as pro-
blemáticas colocadas. Em hipótese alguma, 
contemplo a possibilidade de condicionar ou 
impor um projeto ou uma atividade para um 
determinado acampamento/assentamento 
pelo fato de ser portador do “conhecimento 
científico” ou em virtude de uma correlação 
de forças onde o fato de ser “coordenador” 
me aufere, por exemplo, o poder de dar aces-
so ou bloquear recursos financeiros.
Os trabalhos de campo frequentes, junto com 

as instâncias e as famílias que conformam a 
base do MST, são imprescindíveis pois ape-
nas a partir destes contatos diretos é possí-
vel se despregar do conforto alienador que 
o ambiente acadêmico ocasiona. Conforme 
observam Miguel Carter e Horácio Martins 
de Carvalho: “Quem não acompanha o MST 
por dentro tem grandes dificuldades em 
compreender a complexidade das suas ações 
e seus processos decisórios, a sua articulação 
em rede, e a fluidez e constantes mudanças 
no seu desenvolvimento” (CARTER, 2010). 
As famílias camponesas se caracterizam por 
ser reservadas com as pessoas que não conhe-
cem, fato pelo qual, de entrada, se mostram 
desconfiadas; através dos trabalhos de campo, 
e de forma progressiva, passamos a fazer par-
te de uma cotidianidade mesmo que esta seja 
descontínua. Foi mediante este convívio que 
as famílias acampadas e assentadas passaram 
a me entender como elemento coadjuvante: 
“Não tenho certeza se é fundamental obser-
var e estar presente para tomar conhecimento 
das coisas, mas é indispensável estar lá para 
que as coisas conheçam você” (SAVIANO, 
2009). Esta perspectiva metodológica, por 
muitos classificada como “pesquisa-ação 
participativa” ou “objetivação participante” 
(THIOLLENT, 1885), tem como premissa 
o respeito às prioridades e particularidades 
dos sujeitos. Nós trabalhamos mediante uma 
metodologia que pode escandalizar a antro-
pólogos e gente convencional: trabalhamos a 
partir de uma “pesquisa-ação participativa”. 
Ou seja, nós não pensamos que é preciso se 
distanciar da gente com a que trabalhas, en-
tendemos que é preciso se inserir para com-
preender os processos por dentro e trabalhar 
a partir dos seus interesses. [...]. Não é você 
quem vai indicar as soluções, são eles que vão 
encontrá-las e mostrá-las ao longo do pro-
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cesso. Você apenas acompanha os processos 
de gente que toma as decisões. Porque, por 
si só, você não tem a capacidade de perceber 
a complexidade das situações que vivenciam, 
nem você nem a universidade no seu conjun-
to, por muito trabalho de campo que realize. 
(SEVILLA GUZMÁN, 2008; grifo nosso. 
Tradução própria). Considero que não existe 
incompatibilidade entre realizar ações exten-
sionistas ou pesquisas científicas e participar 
diretamente nos processos que se pretendem 
analisar, já que ambos se retroalimentam e 
são complementares. A viabilidade de uma 
atividade de extensão ou de uma pesquisa 
acadêmica está delimitada pela capacidade 
de atingir os objetivos e pelo uso do método 
científico, com independência das atuações 
práticas que se desenvolvam junto ao sujeito. 
No caso das atividades que abordam questões 
referentes ao MST, essa proximidade é espe-
cialmente importante pois: “qualquer tenta-
tiva séria de compreender as ações do Movi-
mento requer uma experiência de trabalho de 
campo frequente e constante. Considerando 
seu caráter dinâmico e inovador, imagens fi-
xas do Movimento podem se tornar obsole-
tas em pouco tempo” (CARTER, 2010).
Longe de pensar que é necessário estabele-
cer uma barreira entre aqueles que “pensam” 
e aqueles que “fazem”, concluo que existe a 
possibilidade de implementar uma dupla 
vertente de atuação científica e participativa 
gerando, mediante os projetos, conhecimen-
to científico tanto para o âmbito acadêmico 
quanto para os próprios protagonistas dos 
processos. Acaso a pesquisa-ação participa-
tiva não nos proporciona a possibilidade de 
colaborar com os processos que estudamos 
ao mesmo tempo que os podemos analisar de 
forma crítica?
Pode-se afirmar que existe o risco de ter-

giversar os dados e conclusões dos projetos 
para camuflar fiascos ou edulcorar resultados 
amargos. Porém, essas alegações esquecem 
que, como agentes comprometidos com uma 
proposta, estamos verdadeiramente interes-
sados em delimitar rigorosamente os resul-
tados. Afinal de contas, para que serviriam 
umas conclusões premeditadamente incor-
retas?
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